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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA DE PALHANO

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, INFRAESTRUTURA E RECURSOS HíDRICOS
PROCESSO N.o 06.09-0A1 t2023

TOMADA DE PREÇOS N.o 010/2023-TP-SMAIRH

EDITAL

PREÂMBULO

O Município de PALHANO, Estado do CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE,
INFRAESTRUTURA E RECURSOS HíDRICOS, mediante a Comissão Permanente de Licitações, designada pela
Portaria na 2O23.04.11-012IG.ABPREF, de 1110412023, torna público para conhecimento dos interessados que, na
data, horário e local indicados, farárealizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREçO,
representado pelo MENOR PREçO GLOBAL, conforme as condiçÕes estabelecidas neste Edital e seus anexos,
observando as disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de
2006, Decreto Federal 8.538i201 5.

1, OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta maÍs vantajosa para Contratação de empresa
especializada no ramo de engenharia para realizar obra de ampliação e requalificação da pâssagem molhada da
localidade Canto da Cruz, no município de Palhano, Estado do Ceará, conforme especificações constantes no Projeto
Básico, que é parte integrante deste Edital.

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA O INíCIO DA SESSÃO PÚBLICA

2.1. As 9:00 AM, do dia QlA7DO23, na Sala da Comissão Permanete de Licitações, situada no endereço
Av. Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano-CE, CEP 62910-000, terá início a sessão pública, prosseguindo-se corn
o credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentaçâo de habilitação os
licitantes interessados em participar do Certame.

2.2. As conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e
contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE NO 1

DOCUMENTOS DE HABTL|TAÇÃO
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, INFRAESTRUTURA E

RECURSOS HíDRCOS
TOMADA DE PREÇOS N." 010/2023-TP-SMA|RH

(RAZÃO SOCTAL DO PROPONENTE)
(cNPJ)

ENVELOPE NO 2
PROPOSTA DE PREÇOS

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, INFRAESTRUTURA E

RECURSOS HíDRICOS
TOMADA DE PREÇOS N.o 010/2023-TP-SMATRH

(RAZÃO SOCTAL DO PROPONENTE)
(cNPJ)

2.3. Caso o licitante queira apenas protocolar sua docurnentação para participação nesta licitação, deverá
fazê-lo exclusivamente por preposto constituído por procuraçâo pública ou particular.

23J. A procurador só pode representar uma única empresa.

2.3.2. A empresa so pode ser representada por um único procurador.
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2.4. A documentação encaminhada na forma deste subitem será submetida à verificação
lícitantes, a firn de que estes confirmem a inviolabilidade dos invólucros e a conformidade das decla

3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os licitantes que desejarem manífestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão estar
devidamente representados por:

3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento de
identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual, contrato social
ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açôes, dos
documentos de eleição de seus admínistradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor,
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo
que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura;

3.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento particular de
procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante
em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e do registro
comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades
comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição
de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercicio; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial.

3.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante.

3.3. O credenciamento será feito com documentação apresentada fora do envelope de habilitação.

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTARTOS

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão prograrnadas em dotação orçamentária própria, prevista
no Orçamento do Município para o exercício de 2023, conforme abaixo:

4.1.1. 05.01.15.782.0007.1.005 Construção e reforma de passagem molhada, elemento de despesa
4.4.9A.51.00 Obras e lnstalações, sublemento 4.4.90.51.99 Outras Obras e instalações, valor estimado
R$ 938.222,61.

5. DA PARTTCTPAÇÃO NESTATOMADA DE PREÇOS

5.1. Poderão participar desta Tomada de Preços, o interessado Pessoa Jurídica com cadastramento regular
no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Munícípio de Palhano, cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação.

5.2. Também poderão pafticipar nesta licitação interessados não cadastrados no Cadastro de que trata o
item anterior, desde que compareçam perante a Comissão, em até 3 (três) dias anteriores a data marcada para a
entrega e abertura dos envelopes, conforme definido no preâmbulo deste Edital.

5.3. O interessado que optar por participar sem se cadastrar, deverá apresentar, na data de entrega e
abedura dos envelopes, conforrne descrito no preâmbulo deste edital, em envelope fechado, todos os documentos
definidos na Seção "DA HABILITACÃO".

5.4. Não poderão participar desta licitação os ínteressados:

5.4.1. Proibidos de partícipar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

5.4.2. Estrangeiros que não tenham representaçâo legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de 1993;

5.4.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata
ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

5.4.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, o que se justifica pela discricionariedade
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da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos, em razão não
contratação de grande vulto que enseje a necessidade de reunião de empresas parâ rea
objeto, facionando as etapas do objeto e podendo causar prejuízo à sua execução como um todo,
como pela vasta existência de empresas existentes para a execução do objeto desta licitação;

5.4.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de 1993.

6. DA PARTTCTPAÇÃO DE ME/EPP

6. 1 . Para se beneficiar do tratamento diferenciado de que trata a Lei 12312006, o licitante deverá apresentar
Declaração de Enquadramento como ME/EPP.

6.1.1. A não apresentação da Declaração de enquadramento domo ME/EPP implica a renúncia do tratamento
diferenciado de que trata a Lei 12312006.

6.2. A não aoresentação da Declaração de Enquadramento como ME/EPP não impede a sua
paÉicipação. apÊnas impoÉa a renúncia do tratamento simplificado que dispôe a Lei Comolementar 123/2006.

7. DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL

7.1. Será exigida a apresentação do Certificado de Registro Cadastral para os interessados com cadastro
regular no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Municipio de Palhano, em relação aos níveis
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômico-financeira.

7.1.1. A falta de apresentação do Certificado de que trata esta seção, implica na desclassificação do
interessado, exceto, se restar comprovado, junto à documentação de habilitação, que o interessado
atenda a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do
recebimento das propostas, conforme definido no preâmbulo deste edital.

7 .1.2. Excepcionalmente serão aceitas as participações de interessados não cadastrados no Cadastro de que
trata o item anterior, desde que comprovem atendera todas as condições exigidas para cadastramento
até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, sob pena de não participação no
certame.

7.2. Os interessados não atendam aos requisitos para a emissão do Certificado de Registro Cadastral,
deverão comparecer perante a Comissão Permanente de Licitações, e apresentar a documentação de Habilitação
Cadastral, conforme definido no item anterior, até o terceiro dia anterior à data prevista para a abertura das
propostas, nos termos do art. 22, §2o da Lei 8.666, de 1993.

7.3. Após a efetuação do cadastro, a Comissão Permanente de Licitações expedirá o Certificado de Registro
Cadastral - CRC, que deverá ser apresentado, pelo interessado, no dia marcado para a abertura da sessão, em
atendimento às disposições contidas na legislação.

L DA HABTLTTAÇÃO

B.1.

8.1 .1.

Habilitação Jurídica:

No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede.

Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI; Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceÍtação ficará condicionada à verificação da
autenticídade no sítio ;

Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada, ato constitutivo, estatuto ou
contrato socialem vigor, devidamente registrado na Junta Comercialda respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores.

Sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização.

8.1.2.

8.1.3.

8.1.4.

8.1.5.

8.1.6.
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8.2. Regularidade Fiscal e Trabalhis{a:

8.2.1. Prova de lnscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas - CNPJ

8.2.2. Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social.

ó.2..7.

8.2.4.

8.2.5.

8.2.6.

8.2.6.1.

8.2.6.2.

8.2.6.3.

Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio sede do Licitante.

Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal do domicílio sede do Licitante.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

Prova de inexistência de débitos ínadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

Caso o licitante detentor do menor preço seja ME/EPP, deverá apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que o licitante qualificado como
ME/EPP seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por ME/EPP e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização, podendo o prazo poderá ser prorrogado
por igual período, a critério da administração pública, quando requerido pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

Se, na ordern de classificação, seguir-se outra ME/EPP com alguma restrição na documentação fiscal,
será concedido o mesmo prazo para regularização.

Qualificação Técnica

Prova de registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia), do seu domicílio sede, em plena validade:

Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e
pessoaltécnico considerados essenciais para a execu@o contratual.

Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo
Técnico - CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome
do(s) responsável(is) técnico(s) elou membros da equipe técnica que participarão da obra, que
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica
_ RRT.

Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acirna elencados deverão pertencer ao
quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se
como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato
social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira
de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante,
ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor
do certame.

No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituidos,
nos termos do artigo 30, §10, da Lei n" 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

Qualificação Econômico-financeira:

Certidão negativa de falência ou recuperaÇão judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58,
da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar
todos os demais requisitos de habilitação.

Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do Exercício - DRE do exercício 2A22, jâ exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

8.2.6.4.

8.3.

8.3.1.

8.3.2.

8.3.3.

8.3.3.1.1

8.3.3.1.2.

8,4,

8.4.1.

8.4.1.1.

rrs. ]38-

8.4.2.

Av. Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano-CE, CEP 62910-000. ê (88) 3415-1060



it\

,...* {. a ' ':s, :
::.;:. .r" ..1:::'

:i- --rriL_ e-,

Estado do Ceará
Prefeitura de Palhano
Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Recsrsos H

8.4.2.1. No caso de empresa constituída no exercício socialvigente, admite-se a apresentação de
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

8.4.3. Demonstrativo de comprovação da situação financeira da empresa, constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação
das fórmulas:

LG= Liquidez Geral - superior a 1

SG= Solvência Geral - superior a í
LC= Liquidez Corrente - superior a I

Sendo,
!§= (AC+RLP) I (PC+PNC)
sG= AT I {PC+PNC}
LC= AC / PC

Onde:
AC= Ativo Circulante
RLP= Realizávela Longo Prazo
PC= Passivo Circulante
PNC= Passivo não Circulante
AT= Ativo Total

8.4.3.1. As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do
Município de Palhano, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvêncía Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio
líquido de 1}o/o (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.

8.4.3.2. O Demonstrativo do Cálculo dos índices Contábeis deve ser extraído do Balanço e dos Demonstrativos
apresentados junto a documentação de habilitação do Licitante, deve ser elaborado e assinado por
contador ou profissional equivalente que seja devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade, ficando este Demonstrativo dispensado da obrigação de estar protocolado ou registrado
na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, desde que
emitidos até a data anterior à realização deste Certame, exceto em caso de abefiura de prazo para
juntada de nova documentação por conta de inabilitação de todos os licitantes, quando poderá ser
assumido novo prazo para a sua emissão.

8.4.4. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio
da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social,
apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há maís de 3 (três) mesês da data da
apresentação da proposta.

8.4.4.1. O licitante enquadrado corno microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do exercício socialespecificado neste edital.

8.5. Cumprimento do disposto no Art.7". lnciso XXXlll da Gonstituição Federal:

8.5.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com
menos de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

8.6. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

8.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.8. Se o licitante for a rnatriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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8.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçáo do recolh
contribuições.

8.9. As MEIEPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 'to da LC no 123, de 2006.

8.9.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como ME/EPP seja habilitada, uma vez que atenda a todas as demais exigêncías do edital.

8.10. Constatado o atendirnento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante estará habilitado
para a fase de classificação.

9. DAPROPOSTA

9.1. A proposta de preço, apresentada no envelope no 2, será redigida em português, impressa, rubricada
em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legalda empresa licitante, sem emendas, entrelinhas
ou ressalvas, devendo conter:

9.1.1. ldentificação completa do licitante e do seu representante legal, conforme modelo de proposta anexo
deste edital;

9.1.2. Yalar unitário e total dos serviços;

9.1.3. Descrição detalhada do objeto;

9.1.4. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;

9.1.5. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos projetos
elaborados pela Administração;

9.1.6. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (Real),
de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha Orçamentária
anexo ao Edítal;

9.1.6.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discrimínadamente as parcelas
relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e seruiços;

9.1.6.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como despesas
com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;

9.1.6.3. Todos os dados informados pelo lícitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos
especificados e a margem de lucro pretendida;

9.1.6.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão "verba" ou
de unidades genéricas.

9.1.7. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;

9.1.8. Benefícios e Despesas lndiretas - BDl, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma
percentual, conforme modelo anexo ao Edital;

9.1.8.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilizaçáo e instalação de canteiro e
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da
obra, não poderão ser incluÍdos na composição do BDl, devendo ser cotados na planilha orçamentária.

9.1.8.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na
legislação tributária;

9.1.8.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o lmposto de Renda de Pessoa
Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDl, nos
termos do art. 90, ll do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula254);

9.1.8.4. Os licitantes sujeitos ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem
âpresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos
referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos
em virtude do direito de cornpensação dos créditos previstos no art. 30 das Leis 10.637120A2 e
10.833/2003, de forrna a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.
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9.1.8.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de lSS, Pl
discriminados na composição do BDl, compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a
conforme previsão contida no Anexo lV da LeiComplementar 123120A6.

9.1.8.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os
gastos relativos às contribuiÇÕes que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.),
conforme dispões o art. 13, § 30, da referida Lei Complementar;

9.1.8.7. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses
serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especiflcada
no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o
valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o
equilíbrio econÔmico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo
contratado,ematendimentoaoarl.3T,incisoXXl,daConstituiçãoFederaleaosarts. 14elídoDecreto
n.7.98312013;

9.1.8.8. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração local relativamente ao
andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no Projeto Básico e no respectivo
cronograma.

9.1.9" Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da presente Tomada
de Preços;

9.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou
quaisquer outras condições que importern em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as
alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiâis, sem nenhuma alteração do
conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.

9.3. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação dâ
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas as
demais condições de aceitabilidade.

9.4. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes
liberados dos compromissos assumidos.

10. DAABERTURA DOS ENVELOPES

10.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão
Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes no 01 e no 02, e procederá à abertura da licitação.

10.1.1 . Após a identificação dos licitantes presentes, a Presidente da CPL submeterá à verificação dos demais
licitantes, eventual documentação protocolada.

10.1.2. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre
eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos
trabalhos.

10.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, exceto
aqueles solicitados pela Comissão Permanente de Licitações aos licitantes por conta de eventual diligência.

10.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes no 01 - Documentos
de Habilitação.

10.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ou
por seus representantes.

í1. DA VERTFTCAÇÃO DA§
HABTLTTAÇÃO

coNDrÇÕEs DE pARTtCtpAçÃO E DA DOCUMENTAçÃO DE

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a Presidente da CPL verificará
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça
a participação nesta Tomada de Preços ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano;

11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnídôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União( , I ,,);

L
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1 1.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa e
rnantido pelo Conselho Nacional de
( t. . ..: | .:,, r ::.. ..; ,,,., ,).

Lista de lnidôneos, mantidas pelo Tribunal de Contas da União - TCU;11.1.4.

11.1.5.

11.1 .5.1

Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas relativas às CEI§,
CNJ e TCU acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
( .. .r, ..,, .t -, )

A consulta aos câdastros será realizada em nome da empresa licitante bem como de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 daLei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançÕes impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências I mpeditivas I ndiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros;

11.1.5.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

11.1.6. Da consulta, a critério da Presidente da CPL, poderá ser juntada documentação de comprovação da
consulta realizada.

1 1.2. Constatado o descumprimento das condições de participação ou a existência de sanção, a Presidente
da CPL reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

1 1.3. Após a verificação de sanções que impeçam a participação no certame, serão verificadas as condições
de pafticipação objeto das declarações complementares.

1 1.4. Realizadas ambas as verificações, a documentação de habilitação dos licitantes será então verificada,
observando-se as demais exigências previstas neste instrumento convocatório.

1í.5" Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os licitantes.
Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n' 02 - Proposta de Preços,
rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até
que seja concluída a fase de habilitação.

11.5.1. Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a documentação de
habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais exigências previstas neste instrumento
convocatório.

11.5.2. §erá inabilitado o licitante que:

11.5.2.1. Não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à
comprovação de regularidade fiscal das ME/EPP;

11-5.2.2. lncluir a proposta de preços no Envelope n'01.
11.6. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de ME/EPP, será

concedido prazo de 5 (cinco) días úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou
parcelamento do débito e a emissão de eventuais cerlidões negativas ou positivas com efeito de certidão negâtiva.

11.7 . A prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das
propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da administração pública, quando requerida pelo
licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.8. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior açarretara a inabilitação do licitante,
sem prejuízo das sanções previstas no art, 87 da Lei no 8.666, de 1993, sendo facultado à administração púbtica
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaÇão, ou revogar a licitação.

1 1.9. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n" 02, sem ser aberto, depois de
transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso.

1 1.10. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n" A2 - Proposta de
Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham desistido

11.1.5.2

1 1.1 .5.3

rrc J4L
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expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim,
decurso da fase recursal.

11.11. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os Envelopes
n'02 - Proposta de Preços serâo rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior
abertura.

11.12. Ultrapassada a fase de habilitação e abeftas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por motivo
relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

11.13. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste
I nstrumento Convocatório.

11.14. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assínadas pelos membros da
Comissão Permanente de Licitações e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.

11.15. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso
em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1. O critério de julgamento será menor preço global.

12.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos
rnembros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais dos licitantes.

12.2.1. A Comissão Permanente de Licitações, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para
análise das propostas.

12.3. A Comissão Permanente de Licitações verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisítos estabelecidos neste Edital.

12.4. Não será considerada qualquer ofefia ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de julgamento
da proposta.

12.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.

12.6. A Comissão Permanente de Licitações verificará o porte das empresas licitantes classificadas.

12.7. Havendo ME/EPP participantes, proceder-se-á a comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos Art. 44 e 45 da LC no 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

12.7.1. Nessas condições, as propostas de ME/EPP que se encontrarem na faixa de alé 1Aa/o (dez por cento)
acima da proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

12.7.2. A melhor classíficada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 10 (dez) minutos,
caso esteja presente na sessão ou no prazo de 3 (três) dias, contados da comunicação da Comissão
Permanente de Licitações, na hipótese de ausência.

12.7.2.1. Em ambos os casos, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do
processo licitatório.

12.8. Caso a ME/EPP melhor classificada desísta ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes ME/EPP que se encontrem naquele intervalo de 10a/a (dez por cento), na ordem de
classificação, para o exercicio do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior.

12.9. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de ME/EPP empatadas na faixa de até 10a/o (dez
por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão Permanente de Licitações convocará os licitantes
para que compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá
reduzir a oferta.

1214. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas para
fins de aceitação do valor ofeftado.

12l0l. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a
classificação inicial.

12.11. Persistindo o empate, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os
licitantes habilitados serão convocados.

ris. ) 4-í
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12.12. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão Permanente de Licitações
o prazo de I (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de d

12.13. Será desclassificada a proposta que:

12.14. Será desclassificada a proposta que:

12.14.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

12.14.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de
dificultar o julgamento;

12.14.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos;

12.14.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou apresentar prêço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

12.14.5. Apresentar, na composição de seus preçosl

12.14.5.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.l. inverossímil;

12.14.5.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

12.14"5.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos
serviços.

12.14.5.4. Apresente qualquer um dos seus custos unitários superiores ao correspondente custo unitário de
referência fixado pela Admínistração, em conformidade com os projetos anexos a este edital.

12.14.6. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove gue os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficíentes de produtividade são compatíveis com a execução
do objeto do contrato;

12.14.6.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 7}o/o
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

12.14.6.1.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado
pela Administração; ou

12.14.6.1.2. Valor orçado pela Administração.

12.14.6.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 2 (dois) dias úteis para comprovar a viabilidade
dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso ll, da Lei n' 8.666,
de 1993, sob pena de desclassificação.

12.15. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

12.16. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de julgamento
da proposta.

12.17 . Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente, haverá
nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complemenlar na 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

12.18. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação de
recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

12.19. lnterposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo.

12.20. Transcorrido o prazo recursal, sern interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a
Comissâo de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame pela
autoridade competente e, após adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor.

12.21. A intimação do resultado do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa
oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a
intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

13. DA REABERTURA DA SESSÂO PÚBLICA

13.1. A Sessão Pública será reaberta exclusivamente de forma PRESENCIAL, nas seguintes condições:

as.lt'14
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13.1.1. Quando o licitante detentor da proposta maisvantajosa for inabilitado, não assinar o co
retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e

13.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública.

13.2. Todos os licitantes remânescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta.

13.2.1. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de
desernpate deste Edital, será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu na sua proposta;

13.2.2. O direito de preferência previsto na Seção "DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS" deverá ser
recalculado levando-se em consideraçáa a proposta apresentada pelo licitante subsequente;

13.2.3. Existindo ME/EPP dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, normalmente, nos termos da
Seção "DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS";

13.2.4. Finalizado o procedimento previsto na Seção "DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS", ou inexistindo
direito de preferência de MEIEPP, poderá ser realizada negociação de preços para a obtençâo de
melhores preços;

13.2.5. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo recursal,
nos termos da Seção "DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS", prosseguindo-se, normalmente, com as
demais fases previstas neste Edital.

13.3. A convocação poderá ser feita diretamente, por correspondência, e-mail, ou, ainda, fac-simile, de
acordo com a fase do procedimento licitatorio.

13.4. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano, sendo responsabilidade do licitante manter os
seus dados cadastrais atualizados.

í4. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das propostas
observará o disposto no art. 109, § 40, da Lei8.666, de 1993.

14.2. Apos cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vísta franqueada aos interessados, pelo
prazo necessário à interposição de recursos.

14.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir aos demais
recursos interpostos, eficácia suspensiva.

14.4. Os recursos deverão ser protocolados na Sala da Comissão Permanete de Licitações, situada no
endereço Av. Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano-CE, CEP 62910-000, de segunda a sexta-feira, nos seguintes
horários: das B:00 AM às 12:00 AM.

14.5. O recurso será dirigido ao Sr. llário Nunes da Silva, Secretário Municipal do Meio Ambiente,
lnfraestrutura e Recursos Hídrícos do Município de Palhano, Estado do Ceará, por intermédio da Comissão de
Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo praza,fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

14.6. Os recursos interpostos fora do prazo náo serão conhecidos.

15. DA CONTRATAçÃO E DAVtcÊNCtA

15.1. Apos a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, deverá ser firmado Termo de
Contrato, prorrogável na forma dos art. 57, § 1'e 79, §5o da Lei n'8.666193.

15.2. A contrato terá vigência de 12 (doze) meses.

15.2.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar.

15.3. Os serviços seráo iniciados a partir da data de assinatura da ordem de serviço.

15.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente
adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para
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a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administratívo.

15.5. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

1 5.5. 1 . Alternativamente à convocação para comparecer perante à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura
e Recursos Hídricos para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para que seja assinado no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.5.2. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e
Recursos Hídricos.

15.6. Antes da assinatura do Terrno de Contrato, a Administraçáo realizará consulta ao Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano.

15.6.1. Na hipótese de irregularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município
de Palhano, o CONTRATADO deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05
(cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas
condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusâr-se à assinatura, poderá ser convocado outro
licitante, desde que respeitada a ordem de classificaçáo para celebrar a contratação nas mesmas condiçôes da
proposta vencedora, sem prejuízo das sanções previstas em Lei.

15.8. Ao assinar o contrato, o CONTRATADO declara sua expressa concordância com a adequação do
projeto básico, sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina da Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigentes e do Art. 13, lnciso ll, do Decreto 7.983, de 2013.

15.9. O contrato será, tamtÉm, vinculado ao cronograrna físico-financeiro da proposta vencedora, que
contém especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras,
não se aplicando, a partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização
e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço.

15.10. Os serviços a serem contratados deverão ser executados e concluídos dentro dos prazos estabelecidos,
exclusivamente, pelo cronograma físico-financeiro, incluído neste pruzo a mobilização e desmobilizaçáo e a
execução dos serviços propriamente ditos.

15.1 1. No exclusivo interesse da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos, esta poderá
emitir, tantas quantas Ordens de Serviço de Execução, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Reinício de Serviços
que sefaçam necessárias para o bom desenvolvimento dos serviços, desde que devidamente justificada e nos prazos
permitidos pela Lei.

15.12. Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente por igual tempo, não havendo necessidade de Termo Aditivo de Rerratificação, mas
de simples apostilamento do novo cronograma físico-financeiro, acompanhado da respectiva justificativa emitido e
aprovado pela Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos.

15.12.1. Para que seja admitida a paralisação dos serviços e/ou sustação deste contrato, o interessado deve
cornunicar previamente à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hidricos os motivos
ensejadores de tai procedimento, informado, inclusive, o prazo.

15.13. Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução adrnitem prorrogação, permanecendo as
demais cláusulas do contrato e assegurada à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra
algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processol

15.13.1. Alteração do projeto ou especificaçôes;

15.13.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de execução do contrato;

15.13.3. lnterrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de execução por ordem e no interesse da
Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos;

15.13.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos na legislação
vigente;

15.13.5. lmpedimento de execução do contrato, porfato ou ato de terceiro reconhecido pela Secretaria de Meio
Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos em documento contemporâneo à sua ocorrência;
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15.13.6. Omissão ou atraso de providências a cargo da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura
Hídricos, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, imped
retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos res

15.13.7. Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da imprevisão, caso
em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotar neste contrato serão efetivadas
mediante Termo de Rerratificação Contratual.

16. DO REAJUSTE

16.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante
requerimento do CONTRATADO, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do índice INCC (Índice Nacional de Custos da Construção) ou outro que
vier a substituí-lo, e afelarâ exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa
do CONTRATADO.

17. DO REctME DE EXECUÇÃO

17 i. A contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global

18. DASALTERAÇOES

18.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

18.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser
reduzida em favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentos que modifÍquem a planilha orçamentária.

19. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCAL|ZAÇÃO

19.1. O recebimento e a fiscalização do objeto desta Licitação estão definidos no Projeto Básico, anexo deste
Edital.

20. DAS OBRTGAÇOES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

20.1. As obrigações do Contratante e do Contratado são as definidas no Projeto Básico, anexo deste Edital.

21. DASUBCONTRATAçÃO

21.1. As regras para subcontratação são as definidas no Projeto Básico, ânexo deste Edital.

22. DAS HIPOTESES DE RESCISÃO

22.1 . O Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei no 8.666, de 1993,
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no
Projeto Básico, deste Edital.

22.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO o
direito à prévia e ampla defesa.

22.3. O CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos
Hídricos em caso de rescisão administrativa prevista no aÍ1. 77 daLei no 8.666, de 1993.

22.4. O termo de rescisão, sempre que possÍvel, deverá indicar:

22.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma
físico-financeiro, atualizado;

22.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

22.4.3. lndenizações e multas.

23. DO PAGAMENTO

23i. A pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da
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fatura, em conformidade com a Ordem de Serviço, através de ordem bancária, para crédito em
contracorrente indicados pelo CONTRATADO;

23.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária.

23.2. A Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos não se responsabilizará por qualquer
despesa que venha a ser efetuada pelo CONTRATADO, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

23.2.1. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação
das sanções previstas no Edital e indenização pelos danos decorrentes.

23.3. A Nota FiscaliFatura será emitida pelo CONTRATADO de acordo com os seguintes procedimentos:

23.3.1. Ao finalde cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o
CONTRATADO apresentará a medição próvia dos serviços executados no período, através de planilha
e memória de cálculo detalhada.

23.3.1.1. Uma etapa será considerada efetivarnente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa,
no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

23.3.1.2. Se o CONTRATADO vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão originalconstante
no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo
da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos aprovar a quitação antecipada do
valor respectivo, desde que não fique constatado atraso na execução dos serviços entendidos como
críticos.

23.3.1.3. Juntamente corn a primeira medição de serviços, o CONTRATADO deverá apresentar comprovação de
matrícula da obra junto à Previdência Social.

23.3.2. A Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da data da apresentação da rnedição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a
medição prévia relatada pelo CONTRATADO, bem como para avaliar a conformidade dos serviços
executados.

23.3.2.1. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo
o CONTRATADO regularizar o cronograma na etapa subsequente.

23.3.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pelo CONTRATADO não o exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

23.4. Após a aprovaçâo, o CONTRATADO emitirá Nota FiscallFatura no valor da medição definitiva aprovada,
obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e de memória
de cálculo detalhada.

23.5. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pelo CONTRATADO, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.

23.5-1. O "atesto" da Nota Físcal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pelo CONTRATADO com os serviços efetivamente executados, bem como à apresentação
dos documentos de comprovação, conforme descrito a seguir.

23.5.1.1. O pagamento da primeira parcela do serviço ficará condicionado à apresentação pelo CONTRATADO
dos seguintes docu mentos:

23.5.1.1.1. Copia da Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho Regional de Engenharia e
Agronornia (CREA), referente ao registro da obra, em 02 (duas) vias;

23.5.1.1.2. Cópia da matricula CEI (Cadastro Especifico do INSS) da obra;em 02 (duas) vias.

23.5.1.2. Ê.m se tratando de medição final, o CONTRATADO deverá apresentar o Termo de Recebimento
Provisório da Obra, emitido pela FISCALIZAÇÃO.

23.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do
Município de Palhano, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital.

23.6.1.1. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do
Município de Palhano, o CONTRATADO deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no praza
de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e
rescisão do contrato.

23.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
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ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o CO
providencie as medidas saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento in
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
do Município de Palhano.

23.7.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Cadastro de Fornecedores
e Prestadores de Serviços do Município de Palhano deverá comunicar ao responsável pela fiscalização
quanto à inadimplência do prestador dos serviços, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

23.7.2. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão contratual, caso o CONTRATADO não regularize sua sítuação junto ao Cadastro
de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano;

23.7.3. Persistindo a irregularidade, a Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos deverá
adotar as medidas necessárias à rescisão do contrato em execuÇão, nos autos dos processos
administrativos correspondentes, assegurado ao CONTRATADO a ampla defesa.

23.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabiveis, caso se constate que o CONTRATADO:

23.8.1. Não produziu os resultados acordados;

23.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com â qualidade mínima exigida; ou

23.8.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

23.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

23.9.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de cornprovaSo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

231A. A Secretaria de lnfraestrutura, lndústria, Comércio e Turismo deduzirá, do rnontante a ser pago, os
valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo CONTRATADO.

23.11. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao CONTRATADO será precedido de processo
administrativo em que será garantído à empresa o contraditório e a arnpla defesa, com os recursos e meios que lhes
são inerentes.

23.12. É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

23.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Secretaria
de lnfraestrutura, lndústria, Comércio e Turismo, o valor devido deverá ser acrescido de cornpensação financeira, e
sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora
serão calculados à taxa de 0,5olo (meio por cento) ao mês, ou 6a/o (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de cornpensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l=(6/1oo) l=o'ooo16438

365 X = Percentual da taxa anual= 6%.

24. DAS SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS.

24.1. Camete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 o CONTRATADO que:

24-1 .1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

24.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

24.1.3. Fraudar na execução do contrato;
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24.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

24.1.5. Cometer fraude fiscal; ou

24.1.6. Não mantiver a proposta;

24.2. A CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

24.2.1. Advertôncia por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Secretaria de hrleio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos;

24.2.2. Multa moratória de A33o/o (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 31o (trigésimo primeiro)
dia de atraso, o contrato poderâ ser rescindido.

24.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou
por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor do
contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2o/o (dois por cento), de modo que o atraso superior
a 15 (quinze) dias úteis autarizará a Secretaria de [Vleio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos a
promover a rescisão do contrato;

24.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

24.2.3. Multa compensatória de até 1la/o (dez por cento) sobre o valor totaldo contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

24.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentualdo subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

24.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal, pelo prazo de
até dois anos;

24.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO
ressarcir a Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos petos prejuizos causados
e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior;

24.3. A aplicação de multa não irnpede que a Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos
rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabiveis.

24.4. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro do
prazo estabelecido pela Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos, equivale à inexecução total
do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

24.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

24.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, o CONTRATADO que:

24.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

24.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

24.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Adrninistração em vifiude de atos ilícitos
praticados.

24.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa obseruando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

24.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

24.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos
Hídricos serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Palhano, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

24.9.1. Caso a Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos determine, a multa deverá ser
recolhída no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação envÍada
pela autoridade competente.
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24.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e
Serviços do Município de Palhano.

24.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

25. DA TMPUGNAÇÃO

25.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que não o
fizer ahé o segundo dia útil que anteceder a abeftura dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou irregularidades
que viciariam este Edital, hipótese ern que talcornunicação não terá efeito de recurso.

25.2. A impugnação feita ternpestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

25.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no
8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco)dias úteis antes da data fixada para a abertura dos
envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem
prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113 da referida Lei.

25.4. A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada na Sala da Comissão Permanete de
Licitações, situada no endereço Av. Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano-CE, CEP 62910-000.

26. DAS D|SPOS|ÇOES GERAT§

26.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

26.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Secretaria
de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas
neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele
contidas.

26.5. Qualquer rnodificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, excêto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

26.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja cornunicação da Comissão em sentido contrário.

26.7. Êfacultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar no ato da sessão pública.

26.8. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão
Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de B (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.

26.9. As normas que disciptinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

26.14. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, o valor se
limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5', da Lei n' 8.666,
de 1993.

26.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento.

26.12. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

26.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
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que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse públ

26.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

26.15. Os casos omíssos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.6ô6, de 1993,
e demais diplomas legais eventualmente aplicáveís.

26.16. O Edital está disponibilizado, na Íntegra, na Sala da Comissão Permanete de Licitações, situada no
endereço Av. Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano-CE, CEP 62910-000, de segunda a sexta-feira, nos seguintes
horários: das 8:00 AM às 12:00 AM, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão recebidos os documentos de habilitação dos
licitantes não credenciados no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano, para
efeito de cadastramento por esta Administração (art. 22, § 20, da Lei no 8.666, de 1993).

26J7. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da Cornarca de
Palhano, Estado do Ceará, com exclusão de qualquer outro.

26.18. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

26.18.1. Anexo I - Projeto Básico;

26.18.2. Anexo ll - Modelo de proposta;

26.18.3. Anexo lll - Modelo de declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIll do Art. 70, da Constituição
Federal;

26.18.4. Anexo lV - Declaração de enquadramento como ME/EPP;

26.18.5. Anexo V - Minuta de contrato.

Palhano, Estado do Ceará, 231A612023.

Beatriz
P nte da CPL

DE

r* )52

Av. Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano-CE, CEP 62310-000. â (88) 3415-1060



L

t'{,
'1.r:, l:i: t lr, :i

:-:ea ér?i'

,,,.:l: .--:-''

Estado do Geará
Prefeitura de Palhano
Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos H

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA DE PALHANO

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, INFRAESTRUTURA E RECURSOS HíDRICOS
PROCESSO N.o 06.09-001 t2023

TOMADA DE PREÇOS N.o 01012023-TP-SMA|RH

ANEXO I. PROJETO BÁSICO

í. DOOBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia para realizar obra de ampliação e
requalificação da passagem molhada da localidade Canto da Cruz, no município de Palhano, Estado do Ceará,
conforme especificações e elementos técnicos constantes neste Projeto Básico e demais anexos.

1.2. A objeto da licitação tem a natureza de obra.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no anêxo deste Projeto Básico.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global.

1.5. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma da Lei 8.666193.

2. JUSTTFTCATTVA E OBJETTVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Justifica-se a presente contratação por se tratar de solução permanente para a ligação contínua de
regiões e comunidades situadas no município, melhorando a conectividade e facilitando o acesso entre áreas
anteriormente separadas, permitindo o fluxo mais eflcíente de pessoas, veículos e mercadorias.

2.2. Pretende-se, neste caso, abolir a necessidade de travessias por meio de canoas, balsas ou similares
em épocas de perenização do Rio Palhano, que passarão a ser feitas por meio de um equipamento mais seguro e
confiável, e que, neste caso, considerando a reestruturação do projeto anteriormente elaborado, disporá de mão
dupla para tráfego, permitindo fluidez, facilitação da mobilidade de pessoas e veículos e redução do tempo de
deslocamento e distância percorrida nas travessias.

3. DA CI-ASSTFTCAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

3.1. Trata-se de Obras, a ser contratado mediante licitação, na modalidade Tomada de Preços.

3.2. O valor máximo orçado pela Administração para efeito de avaliação da proposta e de R$ 938.222,61
(novecentos e trinta e oito mil, duzentos e vinte e dois reais e sessenta e um centavos), conforme projeto básico de
engenharia anexo deste Projeto Básico.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do CONTRATADO e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. DASALTERAÇÕES

4.1. Eventuais alterações contratuais reger-se.ão pela disciplina do art.65 da Lei no 8.666, de 1993.

4.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser
reduzida em favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

5. DA VISTORIA

5.1. Não será exigida vistoria para a contratação do objeto desta Licitação.

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1. Quando as obras e/ou seruiços contratados forem concluídos, caberá ao CONTRATADO apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos
Hídricos, a qual competirá, no prazo de até 5 (cinco) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de
recebimento provisório.

6.1.1. CI recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabÍvel, à conclusão de todos os testes de
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campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

6.2. A Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos realizará inspeção mi
todos os serviços e obras executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

6.2.1. Após inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igualteor e forma,
ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

6.2.2. A CONTRATADO fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto êrn que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejarn sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Termo de Recebimento Provisório.

6.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 15 (quinze)
dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às
pendências observadas e somente após solucionadas todas as reclamações poruentura feitas quanto à falta de
pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do
contrato.

6.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.4. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor
(Lei n" 10.406, de 20A\.

7. DO CONTROLE E F|SCAL|ZAÇÃO DA EXECUÇÃO

7 .1. A acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 'forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Administração, especialmente
designados, na forma dos Art. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993.

7.2. O representante da Administração deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

7.3. A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios
previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este
contrato.

7.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no Art. 65, § 1o da Lei no 8.666, de 1993.

7.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento do CONTRATADO que contenha a sua relação detalhada, de acordo com
o estabelecido nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula
este contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forrna
de uso.

7.6. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no Art. 67, §§ 1o e
20 da Lei no 8.666, de 1993.

7.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo CONTRATADO,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas neste Termo de Contrato e na legislação vlgente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme
disposto nos Art. 77 e 87 da Lei no 8.666, de 1993.

7.8. A fiscalização de que trata esta seção não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não inrplica em
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corresponsabilidade da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos ou de seu
prepostos, de conformidade corn o Art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

L DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

8.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando praza para a sua correção, ceftificando-se
de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

8.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação contratual, conforme cronogramâ fisico-
financeiro;

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do CONTRATADO, em
conforrnidade com a legislação vigente;

8.6. Fornecer por escrito as informaçÕes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

8.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial responsável para adoção das medidas cabÍveis quando do
descumprimento das obrigaçôes pelo CONTRATADO;

8.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas;

8.'10. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para
o recebimento definitivo de objeto, ouando for o caso:

8.10.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

834.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

8.10.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

8.10.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

8.10.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de
Registro de lmóveis;

8.11. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do seruiço, tendo em vista o direito
assegurado à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos no Art. 69 da Lei no 8.66ô/93 e no
Art. 12 da Lei no 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

L DAS OBRTGAÇÕES DO CONTRATADO

9.'t. Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos projetos e demais documentos
técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura
e Recursos Hídricos;

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.5. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção lndividual - EPI;
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9.6. Apresentar à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos, quando
relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas;

9.7. Responsabilizar-se por todas as obrigaçÕes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Secretaria de Meio Ambiente,
lnfraestrutura e Recursos Hídricos;

9.8. Atender às solicitações da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos quanto à
substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento
contratual;

9.9. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas da Secretaria de Meio
Am biente, I nfraestrutu ra e Recu rsos Híd ricos;

9.10. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar à Secretaria de Meio
Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
função;

9.11. Relatar à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos toda e qualquer
irregularidade verificada no decorrer da execução do empreendimento;

9.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.15. Manter preposto aceito pela Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos nos
horários e locais de prestação de seruiço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar
decisôes compatíveis com os compromissos assumidos;

9.16. Curnprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos;

9.17. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Secretaria de Meio
Arn biente, I nfraestrutu ra e Recu rsos H íd ricos;

9.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.19. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no localdos serviços.

9.20. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura
e Recursos Hídricos ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.21. Paralisar, por determinação da Secretaria de Meio Arnbiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos,
qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

9.22. Adalar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

9.23. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

9.24. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica
referentes ao objeto do contrato e especialidades peftinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis no. 6.496177
e 12.37812010);

9.25. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

9.26. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializad o, para que a
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme Art. 111 da
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Lei n" 8.666, de 1993;

9.27. Assegurar à Secretaria de Meio Anrbiente, lnfraestrutura e Recursos Hidricos:

9.27.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de
forma permanente, permitindo à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hidricos
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitaçÕes;

9.27.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnica$, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Secretaria de Meio Ambiente,
lnfraestrutura e Recursos Hídricos, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

9.28. Promover a organizaçáo técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o Projeto Básico e
este Contrato, no prazo determinado.

9.29. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

9.30. Submeter previamente, por escrito, à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos,
para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especiflcações do memorial
descritivo.

9.31. Elaborar o DiárÍo de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem
como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

9.32. Retazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento
contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou
com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Secretaria de Meío Ambiente, lnfraestrutura e Recursos
Hídricos.

9.33. Obseryar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução no 307, de A510712002, com as alterações da Resolução no 44812012, da Conselho
Nacionalde Meío Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos:

9.33.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao orgão competente,
conforme o caso;

9.33.2. Nos termos dos Art. 3" e 10' da Resolução CONAMA n" 307, de 05107PA02, o CONTRATADO deverá
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civíl origínários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

9.33.2.1. Residuos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados
na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reserva de material para
usos futuros;

9.33.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura;

9.33.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçôes economicamente
viáveis que permitam a sua reciclagemlrecuperação): deverão ser armazenados, transportados e
destinados ern conformidade com âs normas técnicas específicas;

9.33.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

9.33.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

9.33.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
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Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
o CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos re
acompanhados de Controle de Transporte de Residuos, em conformidade com as normas da
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112,15.113, 15.114,15.115 e 15.116, de
2004.

9.34. Obseruar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

9.34.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em localfixo, que libere ou emita matéria para
a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, deverá respeitar os limites máximos de emissão de
poluentes adrnitidos na Resolução CONAMA n" 382, de 2611212006, e legislação correlata, de acordo
com o poluente e o tipo de fonte;

9.34.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os niveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto da comunidade, da Associaçâo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NBR-1A.152 - NÍveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n' 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

9.35. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em norne de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de
destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Secretaria de Meio Ambiente,
lnfraestrutura e Recursos Hidricos, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à
obra.

9.36. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas
custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualídade dos materiais, seruiços e
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais
documentos anexos;

9.37. Provídenciar, conforrne o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto,
gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularízação dos serviços e atividades
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambientalde Operação etc.);

9.38. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços do Município de Palhano, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos
pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos:

9.38.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.38.2. Cedidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.38.3. Cedidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do CONTRATADO, conforme exigido no instrumento convocatório;

9.38.4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

9.38.5. Ceftidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.39. Serão de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO eventuais erros/equívocos no
dimensionamento da proposta.

í0. DASUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11.

11.1.

11.1.1.

11.1.2.

11.1.3.

11.1.4.

1 1.1.5.

DAS SANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS.

Cornete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 o CONTRATADO que:

Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

Ensejar o retardamento da execução do objeto;

Fraudar na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo;

Cometer fraude fiscal; ou
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1 1.1.6. Não mantiver a proposta;

11.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infraçôes acima discriminadas ficará sujeito, sem prej
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançÕes:

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos;

11.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 31o (trigésimo primeiro)
dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido.

11.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou
por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do
contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2o/o (dois por cento), de modo que o atraso superior
a 15 (quinze) dias úteis aulorizará a Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos a
promover a rescisão do contrato;

11.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

11.2.3. Multa compensatória de até 10a/o (dez por cento) sobre o valor totaldo contrato, no câso de inexecução
total do objeto;

11.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentualdo subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal, pelo prazo de
até dois anos;

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto
perdurarem os motivos deterrninantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre gue o CONTRATADO
ressarcir a Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos pelos prejuízos causados
e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior;

1 1.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos
rescinda unilateralrnente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

11.4. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, apos devidamente convocado, dentro do
prazo estabelecido pela Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos, equivale à inexecução total
do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

1 1.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a apÍicação da multa.

11.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, o CONTRATADO que:

11.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

11.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilicitos
praticados.

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

11.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos
Hídricos serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Palhano, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa do Municipio e cobrados judicialmente.

11.9.1. Caso a Secretaria de Meio Arnbiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos determine, a multa deverá ser
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

11.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços do Município de Palhano.

.,.&5}.
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11.11. As sanções aqui prevístas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
multas, cumulativamente, sern prejuízo de outras medidas cabíveis.

Palhano, Estado do Ceará, 1310612023

es da Silva
Secretário Municipal do Meio lnfraestrutura e Recursos Hídricos

Competente

D
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Este trabalho se propõe a descrever adequadamente os Projetos de Ampliação da

Passagem Molhada Canto Da Cruz, sobre o Rio Palhano do Município de Palhano-CE,

fornecendo informaçôes importantes do material de fabricação, c,álculos, aplicação,

funcionamento, e etc.

O relatorio tem como finalidades:

. Apresentar soluções econômicas e viáveis para o problema ao nível de projeto

executivo;

. Fornecer estimativas das quantidades dos serviços e custos das obras definidas para

o Projeto da referida área;

. Fornecer peças gráficas (plantas baixas, cortes, seções e detalhes), memorial de

cálculo e especificaçôes técnicas.

O presente relatório foi elaborado de acordo com as normas e diretrizes da ABNT -
Associação brasileira de normas Técnicas.

Estrutura do Projeto

Este projeto é composto por dois volumes contendo:

Volume I fi/lemorial Descritivo, ltlemorial de Cálculo, Especificações Técnicas, Anexos

Volume ll: Caderno de Custos.

Volume lll: Peças Gráficas.

I, APRESENT

-u---'-
Íeresa FltLmena Ba'"

Enoenhelía k''"'

$aT;Clg3{x

. Í- ii 'l-j. '.
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Caracteristicas da Obra

da obra. Ampriação da passagem Morhada canto da cruz
Estado: Çearâ

Município: PalhanolCE

Localidade: Comunidade do Canto da Cruz
Rio Barrado: Rio pathano

Coordenadas em UTM: 6í4g9g.00, 9474666"00

CaracterÍsticas Gerais

Precipitaçâo Média Anual: 707,30mm
Area da Bacia Hidrográfic a: g.4Z3..AZ9,00m,

Comprimento da Linha de Fundo: 6,00km
Tipo de Bacia: Tipo í

Detalhes Construtivos:

Tipo: Alvenaria de pedra

Extensão pelo coroamento rampa: 142,TOm

Largura do Coroamento: 5,00m
Altura do Coroamento: 3,50

Cota do Coroamento: 3,25

Cota da Soleira: 2,75

Lâmina de Sangria. 0,50 m
Diâmetro das Manilhas: i,00 cm
Quantidade de Manilhas: 200 un

Nome
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IV. CONSIDERA s

Localização

o município de Palhano que se Íocaliza na região do Vale do Jaguaribe, tendo o
municípío uma extensão territorial de 440,4 Km2 e a altitude da sede é de 14,2m acima do
nível do mar.

Palhano limita-se ao Norte com Aracati e Beberibe, ao Sul com Russas, ao Lestê com
Jaguaruana, ltaiçaba e Aracatie à Beberibe e Russas. As coordenadas geográficas da sede
do município são: Latitude (s) 4o 44'49" e Longitude (w 37, 57,32.

Características da Passagem Molhada

o prgeto da passagem molhada consiste de maciço em alvenaria de pedra com
rampa, sinalização com balÍzadores, drenagem em manilha de concreto.

Generalidades

As especificações são de caráter abrangente, devendo ser admítidas como válidas
para quaisquer uma§ das obras integrantes da passagem molhada, no que for aplicável a
cada uma delas

Estudo de Viabitidade Sócio Econômico

A principal finalidade da construção da passagem molhada é melhorar a qualidade de
vida da população da região e das localidades adjacentes, beneficíando em torno de 4.s00
pessoas' facílitando o deslocamento da população, bem como servindo de escoamento e
abastecimento da produção gerada pela região, fazendo surgir o desenvolvimento
econômico/social para todos aqueles que ali residem.

..6***
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V PROJ ETOS ELABORAEOS

Projeto Geométrico

O Projeto Geométrico foi elaborado através do revantamento topográÍico. Estes dados
serviram de base para a elaboração do projeto em planta e perfil, assim como, para a
definíção das características técnicas e operacionais, tendo-se adotado a seguinte
metodologia:

l os alinhamentos horlzontais foram definidos de acordo com a topografia local.) os alinhamentos verticais foram posicionados próximos às cotas do terreno natural
buscando minímizar' na medida do possível, a movimentação de terras e respeitando
as rampas e concordância de curvas verticais mínimas, recomendadas pelas normas
vigentes' Foram também observadas as alternativas a drenagem e as concordâncias
entre a vazáo do riacho

Nos desenhos em planta são indicados os elementos das curvas horizontais, as
amarrações' o§ marcos de apoio e as obras de arte correntes. No perfil longitudinal, estão
indicados os elementos básicos da passagem molhada, quaís sejam: râmpas, comprímentos
de tangentes e das curvas de concordância e bueiros.

Proieto de Drenagem

O Projeto de Drenagem foi elaborado com o objetivo de minimizar a pressão de
montante, capaz de suportar as precipitações pluviométricas que caêm na região.
As obras de drenagem têm por objetivos:

' lnterceptar e captar as águas que chegam e se precipitam nos acessos principais e
conduzi-las para local de deságue seguro, resguardando-se a estabilidade dos
maciços terosos;

ç conduzir o fluxo d'água de um lado para outro dos acessos e das vias de serviços,
quando interceptado o tarvegue, bem como captar as águas que escoam peros
dispositívos de drenagem superficial;

' os elementos básícos utilizados para a elaboração do projeto originaram-se dos
estudos hidrolÓgicos, topográficos e geotécnicos, além de observaçÕes em campo.

.4/'*.,,'
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Execução dos Serviços

serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às
condiçÕes contratuais.

Ficará a CoNTRATADA obrigada a demolÍr e arefazeros trabalhos impugnados Íogo
apos a ofictalizaçâo pela Fiscalizaçáo, ficando por seu contra exclusivo as despesas
decorrentes dessas provídências.

A CONTRATADA será responsável pelos danos causados à prefeitura e a terceiros,
decorrentes de sua negligência, imperícia e omíssão.

será mantido pela CoNTRATADA, perfeito e ininterrupto serviço de vigilância nos
recintos de trabalho, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer danos decorrentes
de negligência durante a execução das obras, até a entrega definitiva.

A utilízaçáo de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverá ser apropriada a cadaserviço, a critério da Fiscalização e Supervisão.
A CoNTRATADA tomará todas as precauções e cuidados no sentido de garantir

inteiramente a estabilidade de prédios vízinhos, canalizaçôes e redes que possem ser
atingídas, pavimentações das áreas adjacentes e outras propriedades de terceiros, e ainda
a segurança de operários e transeuntes durante a execução de todas as etapas da obra.

Normas

São parte íntegrante deste caderno de encargos, independentemente de transcrição,
todas as normas (NBRs) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como
as Normas do DNIT e DER/CE, que tenham relação com os serviços objeto do contrato.
Materiais

O contratado deverá dar início aos serviços
no contrato conforme a data da Ordem de Serviço

Os serviços contratados serão executador
Especificações, os desenhos e demais elementos

Todo material a ser empregado na obra
especificaçóes deverão ser respeítadas.
autorizadas pela fiscalizaçâo.

Caso julgue necessário, a Fiscalização e Su
de certificados de ensaios relativos a materiais
amostras dos mesmos.

e obras dentro do prazo pré_estabelecÍdo

expedida pela prefeitura Municipal.

s rigorosamente de acordo com estas
neles referidos.

r será de primeira qualídade e suas
Quaisquer modificaçôes deverão ser

pervísão poderão solicitar a apresentaçáo

a serem utilizados e o fornecimento de

^§A
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os materiais adquiridos deverão ser estocados de forma a assegurar a
de suas características e qualidades para emprego nas obras, bem como a facilitar sua
inspeçâo. Quando se fizer necessário, os materiais serão estocados sobre plataformas de
superfícies limpas e adequadas para tal fim, ou ainda em depósitos resguardados das
intempéries.

De um modo geral, serão válidas todas as instruçôes, especificações e normas oficiais
no que se refere à recepção, transporte, manipulação, emprego e estocagem dos materiais
a serem utilizados nas diferentes obras.

Todos os materiais, salvo disposto em contrário nas Especificações Técnicas, serão
fornecidos pela CONTRATADA.

Mão de Obra

A CONTRATADA manterá na obra engenheiros, mestres, operários e funcionários
administrativos em número e especializaçáo compatíveis com a natureza dos serviços, bem
como materíais em quantidade suficiente para a execução dos trabalhos.

Todo pessoal da CONTRATADA deverá possuir habititação e experiência para

executar, adequadamente, os seruiços que lhes forem atríbuídos.

Qualquerempregado da CONTRATADA ou de qualquer subcontratada que, na opinião
da Fiscalização, não executar o seu trabalho de maneira correta e adequada, ou seja,
desrespeitoso, temperamental, desordenado ou indesejável por outros motivos, deverá,
mediante solicitação por escrito da Fiscalização, ser afastado imediatamente pela
CONTRATADA.

Assistência Técnica e Administrativa

Para perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, o Contratado se
obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda assistência técnica e
administrativa necessária ao andamento conveníente dos trabalhos.

Despesas lndiretas e Encargos Sociais

Ficarâ a cargo da contratada, para execuçáo dos serviços toda a despesa referente à

mão-de-obra, material, transporte, leis sociais, licenças, enfim multas e taxas de quaisquer

naturezas que incidam sobre a obra.

A obra deverá ser registrada obrigatoriamente no CREA-CE em até cinco (05) dias
úteis a partir da expedição da ordem de serviço pela Prefeitura Municipal devendo serem
apresentadas a Prefeitura cópias da ART, devidamente protocolada no CREA-CE e

Comprovante de Pagamento da mesma

r)
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Condições de Trabalho e Segurança da Obra

Caberá ao construtor o cumprimento das disposiçÕes no tocante ao emprego de
equrpamentos de "segurança" dos operáríos e sistemas de proteção das máquinas
instaladas no canteiro de obras. Deverão ser utirizados capacetes, cintos de segurança
luvas, máscaras, etc., quando necessários, como elementos de proteçâo dos operários. As
máquinas deverão conter dispositivos de proteção tais como: chaves apropriadas,
dísjuntores, fusíveis, etc

Deverá ainda' ser atentado para tudo o que reza as normas de regulamentação *NR-
18" da Legislação. em vigor' condiçÕes e Meio Ambiente do Trabalho na tndústria da
Construção Cívil.

Em caso de acidentes no canteiro de trabarho, a CONTRATADA deverá;
a) Prestar todo e quarquer socorro imediato às vítímas;
b) Paralisar imediatamente as obras nas suas circunvizinhanças, a fim de evitar a

possíbilidade de mudanças das circunstâncias relacionadas com o acídente; ec) solicitar imediatamente o comparecimento da FlscAllzAÇÃo no lugar da
ocorrência, relatando <l fato,

A CoNTRATADA é a única responsável pela segurança, guarda e consêrvação de
todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensírios e, ainda, pera proteção
destes e das instalaçôes da obra.

A CoNTRATADA deverá manter livre os acessos aos equipamentos contra incêndíos
e os registros de água sítuados no canteiro, a fim de poder combater eficientemente o fogo
na eventualidade de incêndio, ficando expressamente proíbida a queima de qualquer
espécie de madeira ou de outro materiar inflamáver no rocar da obra,

No canteiro de trabalho, a CONTRATADA deverá manter diariamente, durante as 24
horas' um sistema eficiente de vigilância efetuado por número apropriado de homens
idÔneos' devidamente habilitados e uniformizados, munidos de apítos, e eventualmente de
armas, com respectivo "porte" concedido peras autoridades poriciais.

ü
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1. sERVIÇo§PREL|MINARES

1.1. Placa da Obra

será colocada uma placa alusiva à obra com dimensões (3,00x2,00)m, a placa deverá serem chapa de aço galvanizado fixada em linhas de madeira. A praca deverá estar de acordocom programa de financiamento.

1.2. Raspagem e Limpeza do Terreno

A completa limpeza do terreno será efetuada manuaÍ, dentro da mais perfeita técnica,tomados os devidos cuidados de forma a evítar danos a terceiros.
A limpeza do terreno compreenderá os serviços de capina, roçado, destocamento, queimae remoção, de forma a deixar a área rivre de raízes e tocos de árvore.
Deverão ser conservadas no terreno todas as árvores ou formações rochosas existentes,salvo as que, por fator condicionante do projeto arquitetôníco, devam ser removidas.
Em qualquer hipÓtese, nenhuma árvore ou formaçÕes rochosas deverá ser removida semautorização expressa da físcalização.

o construtor tomará providências no sentido de serem extintos todos os formigueiros ecupinzeiros exístentes no terreno.

o expurgo da vegetação e dos detritos resurtantes da raspagem e rímpeza do teneno serátransportado até um ateno sanitário ou rixão mais próximo do rocar da obra"

1.3. Locação da Obra

o terreno deverá ser locado com auxííio de topógrafo para assim evitar farhas na execuçãoe náo ocorra diminuição nas seções das vias previstas em projeto.

?. MOVTMENTO DE TERRA
serão observadas as seguíntes normas para os serviços de Terraprenagem:

o DER-ES-T 01/94o DER-ES-T 02/94. DER-ES-T A4B4. DER_ES_T 05/94. DNIT-ES-T 06/94

Serviços preliminares
Caminhos de Serviços
Cortes
Empréstimos
Aterros com Solos

',\ 
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2.1. Escavação, catga, Transporte e Descarga de Materiais ç
o ciclo de Escavação' carga, e Transporte de Materiais deverá ser executado comeguipamentos apropriados' o transporte de Material será feito em caminhões basculantesque levarão o material da jazida ou de cortes ao locar onde será executado o aterro.

2.2. Compactaçâo de Aterros

os solos para os aterros deverão ser em materiaís isentos de matérias orgânicas, rnicácease diatomáceas"

o espalhamento dos materiais depositados na plataforma se fará com Motoniveladora. oespalhamento será feito de modo que a camada fique com espessura constante. Nãopoderão ser confeccionadas camadas com espessuras compactadas superiores a 22,0cmnem inferiores a 15,0cm.

A compactaÇão do aterro deve ser executada preferencialmente com rolo liso vibratórioautopropulsor isoladamente ou em combinação com roro vibratorio pé-de-carneiro
autopropulsor (pata curta)' No acabamento deve ser também utilizado o rolo pneumático.
Para atingir-se a faixa do teor de umidade na qual o materiar será compactado, serãoutilizados carros tanques para umedecimento, motoniveladora e grade de discos parahomogeneização da umidade e uma possível aeração. A faixa de umidade paracompactação terá como limites (hot * Z,O)%e (hot + 1,A)o/o. E muito importante uma perfeita
homogeneizaçáo da umidade para uma boa compactação.

As escavaçÕes serão executadas adotando-se todas as providências e cuidadosnecessários â segurança dos operários, garantia das propriedades vízinhas e integridadedos logradouros e redes públicas de água, esgoto, energia e telefone. serãoconvenientemente isoladas, escoradas e esgotadas quando necessário e, caso tenhamprofundidade superior a 1'50m, deverão ser taludadas ou protegidas com dispositivosadequados de contenção' o tipo de proteção (cortínas, arrÍmos ou escoras), será escolhidode acordo com a natureza do solo, de comum acordo entre o construtor e a fiscalização.
A execução dos trabalhos de escavação obedecerá, naquilo que for aplicável, ao códigoFundações e EscavaçÕes, bem como às normas da ABNT atinentes ao assunto.
2'3' soro Estab*izado sem ,lristura ou com mistura na pista
A execução de BG e sBG sem mistura ou com mistura na pista envolve basicamente
seguintes operaçÕes:

de
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...1 )

üEspalhamento do lllaterial
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O espalhamento dos materiais depositados na plataforma se fará com motoniveladora.

espalhamento será feito de modo que a camada fique com espessura constante. Não

poderão ser confeccionadas camadas com espessuras compactadas superiores a 22,0cm

nem inferiores a 10,0cm.

Homogeneização dos Materiais Secos

O material espalhado será homogeneizado com o uso combinado de grade de disco e

motoniveladora. A homogeneizaçáo prosseguirá até que visualmente não se distinga um

material do outro. A pulverização dos materiais é fundamental. Nessa fase serão retirados

blocos de pedra, raizes e outros materiais estranhos.

Umedecimento e Homogeneização da Umidade

Para atingir-se a faixa do teor de umidade na qual o material será compactado, serão

utilizados carros tanques para urnedecimento, motoniveladora e grade de discos para

homogeneizaçáo da umidade e uma possível aeração. A faixa de umidade para

compactação terá como limites (h.t - x)% e (ho1 + y)% onde hot, X ê y são aquelas indicadas

na curve CBR x h. lsso não ocorrendo, a hot sêrá obtida, juntamente com a Ds,máx - massa

específica aparente seca máxima, sendo a faixas (h"t - 2,0)% e (hot + 0,5)%, ou com x e y

encontrados.

E muito importante uma perfeita homogeneização da umidade para uma boa compac'taçâo.

Compactação

A compactação deve ser executada preferencialmente com rolo liso vibratório autopropulsor

isoladamente ou em combinação com rolo vibratório pé-de-carneiro autopropulsor (pata

curta). No acabamento deve ser também utilizado o rolo pneumático.

Deverá ser elaborada para um mesmo tipo de material uma relação na pista entre o "número

de coberturas do rolo versus Grau de Compactação" para se determinar o número

necessário de "coberturas" (passadas num mesmo ponto) para atingir o GC especificado.

Acabamento

A operação de acabamento será executada com motoniveladora e rolos compactadores

usuais, que daráo a conformação geométrica longitudinal e transversal da plataforma, de

acordo com o Projeto.

So será permitida a conformaçáo geométrica por corte.

ii
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2.4. Material para Sub Base (Conforme Especificação DER-ES-P 03)

Os solos de Comportamento Não Laterítico para emprego em SBG devem apresentar:

r Diâmetro Máximo de 50,8mm (2")

' CBR (DNER-49 com a energia do DNER-Í\iIE 129 '+ B + 26 golpes - Proctor

lntermediário, ou outro rndicado no Projeto) >*20o/o

! Expansáo no CBR < 1,0%

2.5. Material para Base (Conforme Especificação DER-ES-P 04)

Os solos de Comportamento Não Laterítico - para Base Granular devem apresentar as

seguintes condiÇões:

Granulometria enquadrada numa das seguíntes farxas granulométricas (DNER-ME 80)* (%

passando em peso).

2"

" somente para N < 5xl0t (número de repetiçÕes do eixo simples padrão calculado

pelo Método de Projeto de Pavimentos Flexíveis DNER/66),

*" Yo pass. Pen. N. o 200< 213 P/, pass. N. o 40).

F Abrasão Los Angeles (DNER-ME 35) do material retido na peneira n.o l0<65%,

devendo também o materíal graúdo não ter partículas moles nem impurezas nocivas

e o material miúdo (passando na pen. N.o 10) não conter matéria orgânica ou outras

impurezas nocivas.

I CBR (DNER-ME 49) com a energia do Proctor lntermediário (DNER-ME 129-metodo

B) ou outra especificada no Projeto.

à 809/n (para N > 5x10" )

z 600Á (para 1/ < 5x10" )

F Nos acessos com N < 5x105 admite-se CBR > 40oÁ

# Faixas

ASTM llllm A B c D E" F*

50,8 100 100

1 25,4 75-90 100 100 100 100

3/8' 9,5 30-60 40 -75 50-85 60 - 100

N. o4 4,8 25-55 30-60 35-65 50-85 55 - 100 70 - 100

N.o10 2,O 15-40 20-45 25-50 40 *70 40 * 100 55 - 100

N. o40 0,42 8-20 15-30 15 - 30 25-45 20-50 30-70
N. o 200** 0,074 2-8 5*15 5-15 5 -20 6 -20 8 -25

1-^^,,,
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F Expansão no CBR < 0.5% (para quaisquer energia e número N)

3. FUNDAçÃO/CORPO DA PASSAGEM MOLHADA

3.í. Pavimentação em pedra tosca

Alvenaria de pedra com argamassa de cimento e areia grossa traço 1:3

A fundação de pedra argamassada será executada com pedras granítica íntegras,

de textura uniforme, limpas e isentas de crostas, de tamanhos irregulares e dimensÕes

mínimas de 30 cm x 20 xm x 10 cm. As pedras serão molhadas e assentes com argamassa

de cimento e areia média ou grossa no traço 1:3, leitos executados toscamente a martelo,

sendo as pedras calcadas com lascas do mesmo material, de dimensões adequadas de

forma a preencher toda a cava de fundação .

Para a primeira fiada serão selecionadas as pedras maiores. Deverá formar um todo

maciço, sem vazios e terá largura e profundidade conforme indicado no projeto da

passagem molhada.

Serão executadas em alvenaria de pedra as paredes laterais, a laje de pavimentação

com espessura de 30 cm e as paredes de amarração transversais.

Confecção e lançamento de concreto FCK =20Mpa

Estes serviços objetivam, a execução de concretos, compreendendo:

. SeleÇão dos materiais componentes do concreto;

. Estudo das composições (traços) do concreto;

. Confecção de formas e escoramentos;

. Preparação e posicionamento das armaduras;

. Colocaçáo de juntas de vedação tipo Fugenband ou similar;

. Mistura, transporte. e colocação do concreto;

. Cura do concreto; .., l'

r RemoÇão de escoramentos e formas; I ) ",

. Acabamentos fínais. l' /
O concreto utilizado deverá possuir FCK = 20 MPa e será utilizado na laje de

pavimentação da passagem molhada, possuindo as larguras e espessuras conforme

indicado no projeto.

Todos os materiais utilizados na obten|ão do concreto serão analisados e aprovados

pela Fiscalizaçào, que determinará os ajustes eventualmente necessários à obtenção de um

tg -,"
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concreto que se enquadre nas condições impostas nestas especificações, não

CONSTRUTORA o direito a qualquer reclamação ou reivindicação, tendo em vista esses

ajustes.

Os materiais, equipamentos e serviços referentes ao concreto serão
previamente inspecionados e aprovados pela Fiscalização.

O cimento a ser utilizado na obra será o Portland, e deverá ter características
que se enquadrem nas NORMAS ABNT-EB-1.

O cimento deverá proporcionar ao concreto a uniformidade e as propriedades

requeridas, tendo em vista a temperatura máxima especificada, os agregados e a água a
serem usados"

No concreto deverá ser utilizado cimento Portland, água, agregados inertes e

eventualmente aditivos gue se possam revelar necessários através dos ensaios de

laboratÓrío, para obter maior trabalhabilidade ou outras propriedades desejadas.

Fornecedor e a marca do cimento serão escolhidos pela CONSTRUTORA e

aprovados pela Fiscalizaçáa

O cimento poderá ser estocado em sacos de papel ou a granel, não sendo

admitidos sacos rasgados ou molhados.

Deverá ser obedecida a ordem cronologica de chegada ao canteiro para a

utilização dos sacos de cimento que deverão ser estocados em silos de armazéns secos,

impermeáveis e ventilados.

As remessas deverão ser estocadas de maneira que possam ser facilmente

reconhecidas das demais, pela indicação da data de chegada, não sendo permitida a

armazenagem em pilhas com mais de 10 secos,

A CONSTRUTORA será a responsável pelos cuidados necessários à

preservação, fornecimento, conservaçáo e armazênamento do cimento, que náo poderá

ficar estocado por mais de g0 dias.

Os tipos e as quantidades dos adítivos que eventualmente venham a ser
empregados, deverão ser aprovados, pela Fiscalização.

A água de amassamento do concreto deverá ser previamente testada em

laboratorio, para avaliação da sua viabilidade de utilização. Deverá ser limpa e pratícamente

isenta de óleos, álcalis, ácidos, sais, matéria orgânica ou outras impurezas, as quais não

deverão exceder os seguintes limites:

. acidez ou alcalinidade, calculadas em termos de carbonato de cálcio 0,05%;

. sólidos orgânicos totais

0,05olo.

Para a utilização de águas diferentes das indicadas em Projeto, a
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CONSTRUTORA, deverá demonstrar que o concreto resultante atende às especiÍi

no que respeita expansibilidade, pega e resistência à comprêssão, utilizando-se para

comparaçáo testes em concretos executados com as águas em estudo, relacionadas com

outros concretos ensaiados com águas de qualidade conhecída ou indicada em Projeto.

Qualquer indicação de expansão, sensÍvel a variação do tempo de pega ou

com uma redução de mais de 10o/o na resistência à compressão, em qualquer idade, seráo

suficientes para a rejeição da água que se pretende utilizar.

Os agregados miúdos utilizados serão a areia natural quartzosa ou areia

artificial resultante da britagenn de rochas estáveis ou, desde que aprovados, quaisquer

outros materiais inedes com caracterÍsticas semelhantes, de diâmetro máximo igual ou

rnferior a 4,8 mm.

Recebida a amostra representativa do lote e verificada sua autenticidade, o

laboratorio procederá aos ensaios de recebimento constantes desta ESPECiFICnçnO, Oe

acordo com os Métodos DNER-ME 83-63, DNER-ME 89-64, ABNT-MB I, ABNT-MB 9 e

ABNT-MB 95.

Deverão ser realizados tantos ensaios de determinaçáo de umidade da areia

quantos julgados necessários, determinando-se para cada ensaio, a correção a ser feita na

quantidade de água a ser adicionada para o amassamento do concreto.

A areia deverá consistir de fragmentos de quartzo, resistentes, duros, densos

e duráveis. As percentagens de substâncias deletérios na areia não deverão exceder os

seguintes valores.

o material passando na peneira 200 = 3o/o',

. torróes de argila = 2o/o',

. total de todas as outras substânciaç = 20/0.

A granulometria da areia, deverá enquadrar-se na zona utilizável fixada na

É84, Especificações Brasileiras, assim como deverão ser observadas as demais exigêncías

e normas fixadas nestas ESPECIFICAÇÔES.

Urn agregado miúdo não deve conter quantidade nociva de impurezas

orgânicas, devendo para tal ser submetido ao colorimétrico, de acordo com o Método DNER-

ME 55-64.

Quando se vislumbrar no agregado miúdo, a possibilidade de impurezas

orgânicas, este deve ser submetido a ensaio comparativo de resistência à compressão. Os

corpos de prova devem apresentar, em cada idade, uma resistência média no mínimo igual

a 85o/o da resistência obtida, com os corpos de prova moldados com argamassa, da areia

padrão.

Para cada lote de fornecimento, deverá ser feito o cotejo dos resultados
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r(_--colhidos na inspeção e nos ensaios de recebimento, com as exigências da presàrite-l-.. -

ESPEctFtcnçôrs"

se todos esses resultados preencherem as exigências, o lote será aceito e se
pelo menos 1 resurtado não satisfizer às exigências, o rote será rejeitado

o termo agregado graúdo será usado para designar o agregado
razoavelmente bem graduado, entre as dimensões limites 4g e 50 mm, devendo sua curva
granulométrica ser aprovada pela Fiscalização, dentro do critério de maior economia na
execução de um concreto gue se enquadra nas presentes específicaçôes.

Na designação do tamanho de um agregado, diâmetro máximo é a abertura
da malha' em mm' da peneira da serie normal à qual corresponde uma percentagem
acumulada igual ou imediatamente inferior a 5o/o.

Para efeito destas especificações as britas serão classifícadas conforme a
numeração que se segue:

. pó-de-pedra: materialque passa na peneira de 2,4 mm;

' brita na 0. material que passa na peneira de g,5 mm e é retido na peneira de 2,4
mm;

r brita ns 1: material que passa na peneira de 1g,0 mm e é retido na peneira de
9,5 mm;

' brita ns 2: material que passa na peneira de 38,0 mm e é retido na peneira de
19,0 mm;

brita nq 3:material gue passa

25,0 mm.

na peneira de 50,0 mm e é retido na peneira de

o agregado graúdo deverá constituir-se de fragmentos de rocha, que não
possua minerais capazes de reagir com o cimento, fortes, duros, densos e duráveis, e as
percentagens de substâncias deleterias deverão enquadrar-se no especificado a seguir,
apresentando as seguintes condições:

A quantidade de substâncias nocivas não deve exceder os seguintes limites,
em o/o do peso do material:

. argila em torrôes O,Z5%
r materiar purveruÍento, passando na peneir a de 0,075mm... 1,oao/o

conforme o fim a que se destine o concreto, o agregado graúdo deverá
apresentar os seguintes varores para resistência ao esmagamento:

o concreto sujeito a desgaste superficial. ....65%o:
o pãrã outros concretos.. ......".. 55o/o.

Para cada lote de fornecimento deverá ser feito o cotejo dos resultados

a
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colhidos na ínspeçáo e nos ensaios de recebimento com as exigências daESPECtFIcAÇÃo.

se todos os resultados preencherem essas exigências, o lote será aceito.caso um ou mais desses resultados não satisfaçam às referidas exigências, o lote serárejeitado.

Para a confecção das formas e dos escoramentos, podem ser utilizados osseguintes rnateríais' conforme especificado pelo projeto executivo ou por determinaçáo daFiscalização.

. Tábuas planas;

" pontaletes de madeíra para escoramentos;
. Madeirite plastiflcado. com espessura de 12 mm.

Armadura de teta de

serão utilizadas tela de aço cA-50A com espaçamento da malha de 10x1ocm e ferrocom diâmetro de 4'2mm' As mesmas serão colocadas no concreto da laje de pavimentação,
proporcionando maior resistência aos esforços de dilatação e retração e os proporcionados
pelos veículos.

\J

Teresa Filomena Barreto
Engenheira Civil

RNP: 061948870-0
CREA CE 349415
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RE§UMO DO ORÇAMENTO
OBRA:

DATA: 1406t2023
UA PASSAGEIV MOLHADÂ OANTO CRUZDA

2s,74r.

R
DA PAS.9ÂGEM T,,,íJI.iJADA CANTo DA CRUZ

LOCAL: CEIJTÍ](,) cAN Ío Í)A (lÍtt./i,

CLIENTE: PRE'-EITi]RA Í1lUNICIPAi. DE PÁLfjAN,

027.1 COM r)FSONtsRÂçÁo . .J\

yERSÁ(,
[,tLs

33 t t1,

Ii4NIE

SFf{THA

\dt

\
t*;

§
;3i$í iii:;Êttl

cóDtGo DEScRtÇÂo

sERVtÇos PRÊLtMINARES

MOVIMENTO DE TERRA

FUNDAÇOEsicoRpo DA pASSAGEM MOLHADA

CONTENÇÔES

OBRAS OE DRENAGEM

MOBILIZAÇÁO E DESMOBIUZAçÃO DE EQUIPAMENTO§

stNALíZAÇÃo oo stsTEMÂ vtARto

LIMPÊZA FINAL DA OBRÂ

ADM'NI§]'RAÇÃO LOCAL

VÁLOR BDI TOTAL:

VALOR ORÇAMENTO:

VALOR TOTAL:

PREçOTOTAL %

21.686,92

4.464,37

742.016,12

24.3?3,20

86.374,s2

1.422,9A

7.774,28

9.760,68

40.389,22

1 92.070,57

746,152,04

938,222,61

100,00

2,31

0,48

79,09

2,s9

9,21

0,15

0,83

1,A4

4,30

3

4

5

6

I
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MEMÓRIAS DE CALCULO
OBRÀ;

DATA: 1?_106t2023 BDI: 25,74it.

DAAMPLü4ÇÁO PÂSSAGEtr,i M(}LHATJÀ PAí;ANTO cFtUZ

oE§cRtÇÃo. DA PÂSSAGEM fúOLI.IADA L,ANTO DA ÇRUZ

LOCAL: CENTRO - CANTO DA CRUZ

râdfL
\"§
§+i{L}*".&ã§*

CLIENTE PREFEITURA MUNICIPAI. DE PAt.HANC;

í"'27. 1 OO[1 r]FSONT!RÀÇÃo

V;RSÀOFONÍT

SFINIHA
hORA

93,8õo/.

[1E6

47 7Í)%

REF.

ô5,)ú)1

H C QTL'}PI-ACA DA OBRA t1,C
2,00 3,00 6,00

6,00

1.1. C1937 _ PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2)

1.2. Ç2873 - LocAÇÃo DA OBRA coM AUXiLtO T()pocRÁrtco (ÁREA ATÉ 5000 M2) (M2)

1.3. C1048 _ DEt\toltÇÂo or cctNCRETO ARIVADO C/MARTELETE PNEUMATICO (M3)

DEMOLI DE CÔNCRETO
DA PATTEDE LONGITUDINAL A
MONTANTE

2.1.1. C3153 _ ESCAVAÇÃo CARGA TRANSP 3-CAT 1001 A 1200t\4 (r\t3)

3.1,1. C3345 - ALVENARIA DE PEDRA ARGA MASSADA (TRAÇO 1:3) C/AGREGADOS ADQUTRTDOS (M3)

3.1,2. C2764 - ENROCAil/ENTO DE PEDRA DE í\IAo ARRUTMADA (ADQUtRtDA) (M3

3,2,1, COB45 - CONCRETO PA/IBR., FCI{ 35M Pa COM AGREGADO ADQUIRIDo (Í\43)

3.2.2. C16A4 - LANÇAMENTO E ApLtcAÇÃo DE CONCRETO S/ Er-EVAÇÁo (M3)

r -_)"b-2
a2v

LAJE ,o

ARí]AÂllA<:e^11^ /Tó

EXTENSÃO LÁRGUR/T QTDDA F'A$Í;A(,TM

A
142.7 0 5.00 713.5A

713.50

EX ENSÃO LARGURA PROFUNDIDA o'r-DEXTE
A"PROí--UNDIDADE

142.70 0,50 0.50 35,68

35,68

LXI'[NSÃO LARGUÍtA PROFUNDIDÁ () tt)uta 1,00M DEAMPUAÇÃc)
LARGURA A

EXI ENSÃo-L.AI1GU[i
A-P

142.70 1,00 c,50 71,35

71.35

PAREDE LONGITUDINAL
EXTENSÁO I.ARGURA PROFUNDIDA QUANT QTI)EX R

A"PROFTJNDTDANE'Q
UANT

'It3 ?fr 0.50 ))\ 1.00 160,54

PAREDE TRANSVERSAL

A'PROTUNDIDADE'O
i,,ANT

3.00 0.50 1,75 15,00 39.38

PAREDE LONGITUDINAL NA
AMPLTAÇÃo _.JUSANTF A^PRÓF{-}NDIDADE'Q

UANT

142.70 0.50 3,25 1,00 231,89

A'PROFUNDIDADE'O
UANT

1.00 0,50
1,00 1,63

4:r3,44

EXTENSÃO LARGURA PROI-UNDIDA ôTr.)DA PASSAGEM
UR 1?5.70 4.O0 1.75 879,90

879,90

EXTENSÁÜ I.ARGURA AI-TURA OTDLAJE

Á'At-'runÁ.
142../0 5,{:)ü 010 71,35

71,35

EXTE,'lSÃo LARGURA ALTi]HA OTDEXTE
-AL'f 

t.,
142.7A 5,00 0.10 71 ,35

3.2,3. C3345. ALVENARIA DF PFDRA

lr

{,



ial

\
h..

,§
í3,&§-!.i Á:a14 {:i.

3.2.4. C021s _ ARMADURA DE TELA DE AÇO (M2)

3.3.,I. C14OO - FORMA DE TÁB UAS DE 1" DE 3A. P/FUNDAÇÕES uT,L.5 X ( 12)

4.1.1. C2764 - ENROCAMENTO DE PEDRA DE Í\IÃO ARRUMADA (ADQUtRtDA) (M3)

AQutstÇÃo, ASSENT. E REJUNT. DE TUBO DE CONCRETCI ARIUADO D= 1 00cm (M)

8.1. C1628 _ LI|MPEZA GERAL (M2)

1 It'i_ |

s.1.1. C0104 _

DA PASSAGEM
AREA (]l.D

7í 3,50 713.50

7 13,5A

OBRA:
MEMÓ tAsR DE CALcULO

UAttMrLlAÇAC P^.S SAGEM MOLHADA CAA]TC) CRUZDA
DATA 1?-t06t2023 BDI: 25.t4§tDE§cRtÇÂô:

OA .I,ASIiAGEM MOT,HADA CANTO o^ ()Ruz
l-ocAL íil:N.ÍRO CANTí) r_)A r:Í?ill
CLIENTE: PREFEITURA MUI,II CIPAT DE PAI.HANÚ1

t)27_ 1 (jot! t)tÍioNfÍ1À(:Âo

VERSÀÔFOiiit:

3FlNl.,tA
HORA

s3,ê5"1,

ME5

4 / .l trtt/,,

ÂcF.

t)í 102 t

EXTENSÃO LARGURA ALTURA QTDLAJE

A'ALTURA
R 142.70 5,00 0,30 214,05

214,05

KG OTDtÁJE K(, r 280,80 '1.280,80

1.280,80

EXTENSÀC, ALTURA OUANT OTDPAREDE I-ONG IT(JDINAL
TIJRÁ.,

QiJANT
fXTE

142.70 t,í5 2.00 49s,45PAREDE
ALTURA,

QUANT 3.00 1,75 30,00 157,50

QIJANT
Tt]RA" 142.7 tt ?fÃ

2,00 927,55

EDEPAR NA

:DE
- JUSANTE

I

A\' -.,USANTE TURA*EXTE
t.00 'l')q

30,00 97,5A

'1.682,00

EXTENSAO LAT{GURA ALTURA Q.TDPAREDF LONGII UDINAI
R

A'/1.t. IU IIA
142.70 1,00 100 142,/Q

142.70

EXTENSÃO QUANI' QTDGALERIA
5,C0 40,0a 200,00

200.00

,ffi,



Iqiq àâ^

,#
*.:ri§ Liriili{}i

OBRA:
RELATORIO s INTETtco sER osvtç

DAIA 12t06!2023

DAAMPLIAÍ;AO
túPASSAGEM OLHADÂ cAt!To ÚAÍt CRUZ

25,74%DE§CRtÇÀo:
DA PA§SAGEM MOLHADÀ CANTO DA C;RUZ

LOCÁL: C€Í'.1 fÍtcr cANTo Í)Á cHU;l

CLIE'{TE] PREFEíTURA ÍúUNICIPAL DE PA.LHANÔ

.)27.1 COi/ DtsSONFRAÇÂO

vtRsÀorONTE

SÊINFRA

., 1r: Á

cóD,Go
DEscRlçÂo

FONTE UNIDc3345 QUÂI,1IDA PREÇO
UHITÁruO R$

PREÇO
TOTAL R$3)

At_ DE

SEINFRA M3c0104 647.49 698,1 B 452.064,57
SEINFRAc0214 M 200,00 482,40 96.480,00

ADURA CA.25 Í\4EDIA D= 3 0,Onrrtr
SEINFRA KGc0219 10.92 23,11 252,36

ARMADURA DE TELA DI: AÇ()
SEINFRAl07Oit í\42 1.280,80 36,93 47.299,94

CAMIN HÁO MECO RC. EQUIP CIGU'NDASTF (c i'tP)
SEINFf]Âc0703 H '2.8,'.t3

199,G8 5.69ô.82
CARGA E DES CARGA ltt TUBOS Dti CONCRE TO

SEINFRA Tc0u2 71 ,70 89,69 6.430.77
CONCRE TO PA"/t BR, 20FCK [/Pa COM AGR EíJATJO ADQUI RIDO SEINFRAc0845 M3 10,92 65B,BB '/.194.97CRETO P/VIBR.. FCK 35 CÀ4Pa OM AG REGADO ADQUIRIDO SEINFRAc1048 M3 71.35 753.26 53.745,1 0
DEMOL DEÇÂo CONCRETO ARMADO ETEC/ÍÚARTEL P NEU[4Á'TICC) SEINFRA M3c49g:J 35,68 /15.70 25.536,1 I

SE'NFRA18590 KM 155,00 5,77 894,35
ENCARREGADO GERAL/MESTRE DE OBFIA§

SEINFRA [4Ê$ 3,00 9.279.08 27 .837.24
E,NíiE N I.i E iRíJ .I tJN' í,,I'

SEINFRA MÊS

IB5B4

a?-764 1.00 22.548,15 22.948,15
ENROCAÀ,ENTO tlE PETJRA DE Â/Áo ARR UI\IADA (ADQUIRI DA) SEINFRAc3193 tv3 1.022,60 214,41 219.255,67CARGAESCAVAÇÃT) TRANSP }CAT À001 20ünrl

SEINFRA rv3c1400 71.35 78.68 5.613.82
FOR MA T,DE ABUAS DE 3A, P/FI]NDAÇOES I]TIL, X5 SEINFRAc'1604 íú2 '1.682.00

104,65 176.021.30
ELANÇAMENTO

DEAPLICAÇÃO
JICONCRE-IO Êt E VAÇAO SEINÍ-RA IV3C1628 p1 11

213,19 17.535,14
LIMPEZA GERAL

SEINFRA M2c2873 7 1:3,5í) 17.20 12.2't2.'20DALocAÇÃO OBRA COM AUXILIO I OPOGRÁFICO (AREA TE 5000 M2.) SEINFRA M2c4992 713.50 4,41 292,54
DE EM3

MOB'L

SEINFRA KMc1937 155,00 5,77 834,35
PLACAS PADRAO DE OBRA

SEINÍ:ItA M2 6,00 239,48 1.436,88

1"
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coMpostÇÃo oo eor
BDI: 25.7Aat..DAÍA , 12t16t2023

OBRA: AMPLIAÇÂO DÂ P/iSSÁc8tul túOLtlADA CAN1.O DA CRL]Z .

DE§CRrÇÂO: DAA[4PLIAÇÁO PASSAGEM iMOLHI\DA DACANTO RUzC
i.tÉotrALtF

LOCAL: CENTRO - CANTO DA C|IU;]

CLIENTE PREFEiIUI]A i,I(JNIÇIf}ÁI DÉ PÁLI1AN()

FONI[_

SFINIRÀ

VERSÁo

U27. 1 COLl Í]tsSONÊRAÇAO

HOtfÂ

n3.85ôá

Mts

L7 t6y,

RCr.

otj?421

q -

iiê.:."r'Ê Étr Íé :.:

COD

S*G

DESCRTÇÁO o/o

Benefício

Garantia/sê(J uros
0

L [-ucro
o, I

TOTAL

r ->-e-?- ,

/: -'Y-/"

Despesas lndiretas
AC Administraçáo central

3
DI: Dcspesas financeiras

0
R lR,scos

0,

TOTAL

I lmpo§tos

CÜFINg 1

IS6

PIS

CPRB APÊ{ 2%, QUANDONAS DESONETIVER IN SSRAÇÂO )

TOTAL 11,1

BDI = 25,74o/o

(í +AC+S+R+G).(1 +DF)"{1 +L)/(í -r}-1

al- q"ÍÍef,o

*"§5$$§r'

;

0,6i

4,5{



.*, , , , ,\ ".s
§,tr& i.. *-.à",i$ íd â

B

B2
nal Remún erado

1eriados

71 0,00B4
u5

130

o,B0 8,33
0 0B7

tas
Dias cle

0 00B9
de

11 08B't0
71 6,73Salário

0 ü,03
TOTAL

1

A1

A:J
S

50A4
1,00 1,0Í)

0Ati 60 60A7
2,50tes rjeContra

3 JA9
F6

TOTAL í6, 1

OBRA;
TABE DELA NE CARGOS SoctAts

DAAMPLIAÇÁO
MOLtt/\DA CANTO OA ()RUZ

DATA: AO6r2OZi dDl: 25.t4orDESCRTÇÃo:
DA PASSAGEI\4 MOLHADA CANTO DA CRUZ

LOCÁLr riÊ:N IRO. CANTO DA CRUz

CLIENTE: PREFEIIUITA TúUNICIPAL IJÊ IJÁI,I1AN()

1i27. 1 COM TTFSONFRAÇÁO

VERsÀoÍ: ÔNTE

SEINFRA
HORA

8J 850/.

Iüf s

.i7.?byr

REF.

o5.?021

coD
DESCRIÇÃo

HORA % MÊS

.'. i'!

?lll rDfc
C1

çt
Aviso

5,40 4,17hadoAviso Prévío

13 0 10C4 Depósit 4,85
lndenizaçr 3,90 3,01

0,45 0,35
14,71 11,38

1
sobre

,46 2,77
Reincidê de

TraA so brepo Aviso Prévio balhado

TOTA 7,91 2

Horista = g3,g5%
Mensalista = 41 ,76"/0

A+B+C+D

/,

-".,6$$t'*'

tl- i.\.:

D

D,-
0,45



An"llçi"-a:-Responsabilidade Técnicô - ARILei n. 6.4e6;ãã;A dezembroãã-ís;; t C FIEA_C E
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

Página 1t2

ART OBRA / SERVrço
No cE20231223455

INICIAL ,\U

--- 
'l. Rosponãável -têcnico

I'ERESA FILOMENA BARRETO

*_-* 2. Dâdoâ do Contrato

litillopÍoÍlssionâl: ENGENHETRACTVTL

Comple,nênto:

Cidaíie: PALHANO

ContÍalo: Àlâo especificado
Yâlor: Rg 938.211,55

Açao tnstitucionâl; NENHUMA " NÃO OpT.

_*- 3. Dados da Obra/sêrviço
OUTROS PASSAGEM MOLHADA
Cornplemento:

Cidacie] PÂLHANo

PREFE'TURA MUN'C'PAL DE PALHANO
POSSIDOHIO BARRETO

DO RIO PALHANO

UairÍíi: CEHTRô
tlF: CE

PASSAGEM MOLHADA

ABN

RNP:0619498700

Registro: 34941 SCE

CPF/CNPJ: 07.488.620/000í _5s

N0 330

CEP:62910000

t.,nldade

\. .1.'.

tlontratânte i

AVENIDA AV,

Celebtâaro enl:

Iipo de contratante: pêssoa Juridlcâ dê Dlrê,to público
ÁilTE

ljata de lnício: 1uO6l?O23 previsão dê lêrmtnôi 13tO6t2OZ4
i'inalidade.

Prol)rietlrrio: pREFETTURA MUNICÍpAL DE pALHANo

il]."?;f3";:BIBII1B*, crvrl > rúArERrArs DE coNSrRUÇÃo crvrl > #12.3 DE

i?"JJXÊ1i;FBlHlrRAs 
> FL,NDAÇOFS > DF r.uNDAÇôEs srrpERFrcrArs > d?s 1 i Fr/l

ttí) prqstç ; orl*Às Hlr,RAUl.MS E RECU*SO' H,,Il!-oS ) Sts'EMAti DE 
'RENA.EM'ARA 

oBRAs crvrs > DF:;,srrr"ras oÉ DriÊ'N;;#ü',J^Rr\ .BRAS orvrs > #5:.r z _ nurrRoJ5 ttaboraçâa de Í,ÍcanrpÍrto 
.: 3Ir.rAS H|DR^ULILAS L RL...Ct,RS( )S HIIJRTCO$ > sts rtMAS Dt:yiiTl"rÀI.ilT^ oBR^s r:rv,r, . op'siii;;;;;, r,Rr.N^.FM ,ARA.BRAsi (irv,s .

:.;r5!ti1ff^i:r,?ffiiff'Ç LS rRUiunAS > r rINDAÇôES , oE FuNDAÇôFS sr.rpErlFrcrArs
,3ti - ãs§616ç56 <Je orcamepl6 > OONSTRTJÇÃO Clvtt ,#1 2.3 DE ÀcrrcaçÀiioÉ coNCREro MArÊRrAis DE coNsiRUÇAo crvrr- >

1fi - Execuçàô

ti, F,SCâI,ZAÇàO dE O'IA - OJRAS HIDRAULICAS F RFC^UII-SOS H;DRICOS , SISTFMAS DEyilTi":I.t*A oBRAS c'v,s , nÉ siJi;";À il DRFNAGFN4 pAR^ oBRAS orv,s :.

9,, lrscatizdçáo de olrra .- I_SIRUItTRAS . ilrNl)ALOFÍ#2.9.1.1 - rn ÂlvrruaHtÀ DF PEI)RA I ), DF FUNDAÇôES supFRFtciAt§ )
6U 

.l-ÍscalrzaÇao de ubra > coNSIRt,()AO ClV1, M/rlt_ltrtlt aet.toaçÀo Dr çolcrir- 16 Ars DE (rol'lsl RUÇ^o clvll > #.1 .:?.3

ApÓs a côncíusâo das atrvrdades técnrcas o Drofissionar deve procêdêr a llaixâ destâ ART

No: S/N
BaIrrOj CENTRo
tjf:: CE CEp:62910000

Coordel raoas Geográficâs: 4.7 51 80g, -37,5647 39
Código: Não Especlflcado

CpF/CNtrJ: 07.48A.679/0001 -59

Quanltdade

1.00

'1.C0

.1.00

1,00

1.00

1.00

Quarrticlarle

1.00

1.00

1,00

.___* 4. Atividâde Técnica
14 Elaboraçãü

..--*-- 5. Obs€rvaçôês

-. 6. UeclaÍaç(tes

-l]::.l:j: l*, esrou curnpní.rdí, as resÍas de.>296t2004

_*--_*- 7. Entidade dê Classe
NENHI.'MA NÁO OPTANTF

ur)

lln

UN

un

LJN

un

Unidade

UN

UTI

un

E.LABORAÇAO DF PROJF IC). (JRÇAMÊNIO
MI,NICiPIo r)E PALHANO (jF

E FISCAI IZAÇAO AMPLIAÇAO DA CANTO DA CÍ]UZ- REQUAI-IFICAÇÀO

acessrbilir.larrle Drav'SlaÉ nas nílrmas técn,cas dí1 T. na legislaÇáo especílica € no dêcrêtô n
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Estado do Geará
Prefeitura de Palhano
Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hí

PROCESSO N.o 06.09-001 t2023
TOMADA DE PREçOS N.o 01012023-TP-SMA|RH

ANEXO II. MODELO DE PROPOSTA

.-, ..::,ilr.,il

ris J9L

TDENTTFTCAÇÃO DO LICITANTE PESSOA JURíDICA:
Nome:
CNPJ
Endereço:
Telefone:
E-mail:
TDENTIF|CAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL
Nome:
Endereço:
Telefone:
E-mail:

ESPECIFICAçÃO DO OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia para realizar obra
de ampliação e requalificação da passagem molhada da localidade Canto da Cruz, no município de Palhano, Estado
do Ceará.

í.PLANILHA ORÇAMENTÁRII lftaOorar conforme Planilha Orçamentária constante do Projeto de Engenharia,
anexo deste Edital);

2.COMPOSIÇÃO DE CUSTOS (Elaborar conforme Composições de custos - composiçÕes, composições auxiliares
e composiçôes proprias - constantes do Projeto de Engenharia, anexo deste Edital);

3.CRONOGRAMA FíSICO-FINANCEIRO (Elaborar conforme Cronograma Físico-Financeiro constante do Projeto
de Engenharia, anexo deste Edital);

4.BENEFíCIOS E DESPESAS INDIRETAS - BDI (Elaborar conforrne planilha de Benefícios e Despesas lndiretas -
BDl, constante do Projeto de Engenharia, anexo deste Edital);

S.TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS (Elaborar conforme Tabela de Encargos Sociais constante do Projeto de
Engenharia, anexo deste Edital).

VALOR DA PROPOSTA

Valor Global: R$

EXECUçÃO DOS SERVTçOS

lnício da execução dos serviços: Os serviços serão iniciados a partir da data de assinatura da ordem de serviço

PRAZO DE CONCLUSÃO DA OBRA: Conformidade com o Cronograma Físico Financeiro definido no Edital da
Tomada de Preços No 010/2023-TP-SMAIRH e seus anexos e nesta proposta.

VALIDADE DA PROPOSTA:

Prazo de validade: 60 (sessenta) a partir da data de sua apresentação.

coMPosrÇÃo oos PREÇos:

Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, fretê, tributos e demais encargos de qualquer
natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão.

Av. Possidônio Barreto, 330, Centro. Palhano-CE, CEP 62910-000. ê (88) 3415-1060
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Estado do Geará
Prefeitura de Palhano
§ecretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos H

DECLARAÇÃO:

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena
condições estabelecidas no Editalda Tomada de Preços No 010/2023-TP-SMAIRH e seus anexos.

Atenciosamente,

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

Av. Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano-CE, CEP 62310-000- â (88) 3415-1060
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Estado do Geará
Prefeitura de Palhano
§ecretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos HÍ,

PROCESSO ADMTN|§TRAT|VO No 06.09-00112023
TOMADA DE PREÇOS No 010/2023-TP-SMAIRH

ANEXO lll - MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO AO D|SPOSTO NCI TNCISO XXXilr DO ART. 70,

DA CONSTTTU|ÇÃO FEDERAL

A Empresa inscrita no CNPJ sob o no

situada à ................. neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr.(a)

inscrito(a) no CPF sob o no DECLARA, em atendimento ao

previsto no Edital da Tomada de Preços n" 01012A23-TP-SMAIRH, que não possui em, seu quadro de pessoal,

empregados menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis)

anos em qualquer trabalho, SALVO NA CONDIÇÃO OE APRENDIZ, nos termos do inciso XXXlll do art. 70 da

Constituição Federal.

Local e Data.

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

rrs.\f,f

Av. Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano-CE, CEP 62910-000. ê (88) 3415-1060
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Estado do Ceará
Prefeitura de Palhano
§ecretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hí

PROCESSO ADM tNtSTRATtVO No 06.09-00í/2023
TOMADA DE PREÇOS No 010/2023-TP-SMA|RH

ANEXO tV - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/Epp

: !i,.- i.:i_jir.I.-:

A Empresa ...., inscrita no CNPJ sob o no

situada à ................. neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr.(a)

inscrito(a) no CPF sob o no .., DECLARA, sob as penas da lei, para

fins do disposto no art.3o da Lei Complementar 12A20A6, e, como condição de participação na Tomada de Preços

no A1012A23-TP-SMAIRH, que:

a) ( ) Enquadra-se como MICROEMPRESA-ME; ou

b) ( ) Enquadra-se como EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP;

c) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I e ll do art. 30 da Lei

Com plementar 1 23 I 2006;

d) Não tem nenhum dos impedimentos do §4o do art.3o da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores.

Local e Data.

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

FIS. ZO()

bri

Av. Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano-CE, CEP 62910-000. ê (88) 3415-1060
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Estado do Ceará
Prefeitura de Palhano
Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Recursos

PROCESSO ADM|N|STRAT|VO No 06.09-001/2023
TOMADA DE PREÇOS No 010/2023-TP-SMA|RH

ANEXO V. MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO ADM |NTSTRATIVO No 06.09-001 /2 A2347
TOMADA DE PREÇOS No 0í0/2023-TP-SMAIRH
CoNTRATO No ................

CoNTRATO DE EXECUÇÃO Oe OBRAS, QUE FAZEM ENTRE
SI A SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, INFRAESTRUTURA E

RECURSOS HíDRICOS E .........................

O Município de PALHANO, Estado do CEABI, através da SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, INFRAESTRUTURA
E RECURSOS HíDRICOS, COM SEdE à AV. POSSIDÔNIO AENNETO,33O, CENTRO, PALHANO.CE, CEP 629í0.
000, inscrita no CNPJ sob o no 07.485.679t000í-59, neste ato representada pelo Sr. ILARIO NUNES DA SILVA,
Secretário Municipal do Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos, nomeado pela Portaria no 2023.03.01-
0O3/GABPREF, de A1fi312023, inscrito no CPF sob no 771.631.4í3-00, doravante denominada CONTRATANTE, e

inscrito(a) no CNPJ sob o no......... sediado(a)
à................... ......, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a)
Sr(a)............ ......, inscrito(a) no CPF sob o no ........... ..., tendo em vista o que consta no
PROCESSO ADMINISTRATIVO No 06.09-001/2023 e ern observância às disposições da Lei 8.666, de 21 de junho
de 1993, Lei Complemenlar 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal 8.538/2015, resolvem celebrar o
presente Terrno de Contrato, decorrente da TOMADA DE PREÇOS No 0í0/2023-TP-SMAIRH, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia
para realizar obra de ampliação e requalificação da passagem molhada da localidade Canto da Cruz, no município
de Palhano, Estado do Ceará, que será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais
documentos técnicos, Anexos do Edital da Tomada de Preços no 01012023-TP-SMAIRH.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Tomada de Preços no A1A|2O23-TP-SIUAIRH e seus
anexos, identificado no preâmbulo acirna, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA. DAVIGÊNCIA

2i. Acontratoterávigênciade12(doze)meses,iniciando-seem...../.....1.....eseencerrandoem.....1.....1.....,
podendo ser prorrogado na forma da Lei 8.666/93.

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar.

2.2. Os serviços serão iniciados a partir da data de assinatura da ordem de serviço.

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente
adequação do cronograma fisico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para
a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

2.4. Ao assinar o contrato, o CONTRATADO declara sua expressa concordância com a adequação do
projeto básico, sujeitando-se, em caso de alteraçÕes contratuais, à discíplína da Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigentes e do Art. 13, lnciso ll, do Decreto 7.983, de 2013.

2.5. Este contrato será, também, vinculado ao cronograma fisico-financeiro da proposta vencedora, que
contém especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras,
não se aplicando, a partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização
e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço.

Av. Possidônio BarretÕ, 330, Centro, Palhano-CE, CEP 62910-000. â (88) 3415-1060
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2.6. Os serviços contratados deverão ser executados e concluídos dentro dos prazos
exclusivamente, pelo cronograma físico-financeiro, incluido neste prazo a mobilização e desmobi
execução dos serviços propriamente ditos.

2.7. No exclusivo interesse da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos, esta poderá
emitir, tantas quantas Ordens de Serviço de Execução, ou Ordens de Paralísação, ou Ordens de Reinício de Serviços
que se façam necessárias para o bom desenvolvimento dos serviços, desde que devidamente justificada e nos prazos
permitidos pela Lei.

2.8. Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente por igual tempo, não havendo necessidade de Termo Aditivo de Rerratificação, mas
de simples apostilamento do novo cronograma físico-financeiro, acompanhado da respectiva justificativa emitido e
aprovado pela Secretaria de lnfraestrutura, lndústria, Comércio e Turismo.

2.8.1. Para que seja admitida a paralisação dos serviços e/ou sustação deste contrato, o interessado deve
comunicar previamente à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos os motivos
ensejadores de tal procedimento, informado, inclusive, o prazo.

2.9. Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação, permanecendo as
demais cláusulas do contrato e assegurada à manutenSo de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra
algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

2.9.1. Alteraçâo do projeto ou especificações;

2.9.2. Superveniência de fato excepcíonal ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalrnente as condições de execução do contrato;

2.9.3. lnterrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de execução por ordem e no interesse da
Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos;

2.9.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos na legislação
vigente;

2.9.5. lmpedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Secretaria de Meio
Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos em documento contemporâneo à sua ocorrência;

2.9.6. Omissão ou atraso de providências a cargo da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos
Hídricos, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou
retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

2.9.7. Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da imprevisão, caso
em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotar neste contrato serâo efetivadas
mediante Termo de Rerratificação Contratual.

3. CLÁUSULA TERCEIRA . DO VALOR DO CONTRATO

3.1. O valor deste Contrato e de R$ (.. ).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárías diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, bern como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integraldo objeto da contratação.

3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido
anualmente mediante requerimento do CONTRATADO, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir
da data lirnite para a apresentação da proposta, pela variação do índice INCC (índice Nacional de Custos da
Construção) ou outro que vier a substituí-lo.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁHOS

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no Orçamento do Município para o exercício de ................., conforme abaixo:

4.1.1. .................,elementodedespesa sublernento valor

rrc.L&

Av. Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano-CE, CEP 62910-000. â (88) 3415-1060
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5. CLÁUSULA QUINTA. DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da a
fatura, em conformidade com a Ordem de Serviço, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta-corrente indicados pelo CONTRATADO.

5.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como ennitida a ordem bancária.

5.2. A Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos não se responsabilizará por qualquer
despesa que venha a ser efetuada pelo CONTRATADO, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

5.2.1. É. vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação
das sanções previstas no Editale indenização pelos danos decorrentes.

5.3. A Nota FiscallFatura será emitida pelo CONTRATADO de acordo com os seguintes procedimentos:

5.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o
CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha
e memória de cálculo detalhada.

5.3.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa,
no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

5.3.1.2. Se o CONTRATADO vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante
no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo
da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos aprovar a quitação antecipada do
valor respectivo, desde que não fique constatado atraso na execução dos serviços entendidos como
críticos.

5.3.1.3. Juntamente com a primeira medição de serviços, o CONTRATADO deverá apresentar cornprovação de
matricula da obra junto à Previdência Social.

5.3.2. A Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a
medição prévia relatada pelo CONTRATADO, bem como para avaliar a conformidade dos seruíços
executados.

5.3.2.1. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo
o CONTRATADO regularizar o cronogrâma na etapa subsequente.

5.3.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pelo CONTRATADO não o exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nern implica aceitaSo definitiva dos serviços executados.

5.4. Após a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada,
obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e de memória
de cálculo detalhada.

5.5. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pelo CONTRATADO, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.

5.5.1. O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pelo CONTRATADO com os serviços efetlamente executados, bem como à apresentação
dos documentos de comprovação, conforme descrito a seguir.

5.5.1 .1. O pagamento da primeira parcela do serviço ficará condicionado à apresentação pelo CONTRATADO
dos seguintes documentos:

5.5.1.1.1. Cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica (ARf) no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA), referente ao registro da obra, em 02 (duas) vias;

5.5.1.1.2. Cópia da matrícula CEI (Cadastro Específico do INSS) da obra; em 02 (duas)vias;

5.5.1.2. Em se tratando de medição final, o CONTRATADO deverá apresentar o Termo de Recebimento
Provisório da Obra, emitido pela FISCALIZAÇÃO.

5.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do
Município de Palhano, para comprovação de cumprimento dos requisilos de habilitação estabelecidos neste edital.

5.6.1.1. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do
Município de Palhano, o CONTRATADO deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo
de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus ânexos e

Frs.Z§3
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rescisão do contrato.

5.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos docurnentos pertinentes à
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o CONTRATADO
providencie as medidas saneadoras. sendo que, nesta hipótese, o pruzo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços
do Municipio de Palhano.

5.7.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Cadastro de Fornecedores
e Prestadores de Serviços do Município de Palhano deverá comunicar ao responsável pela fiscalização
quanto à inadimplência do prestador dos serviços, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

5.7.2. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realízados normalmente, até que se
decida pela rescisão contratual, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao Cadastro
de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano;

5.7.3. Persistindo a irregularidade, à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos deverá
adotar as medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos
administrativos correspondentes, assegurado ao CONTRATADO a ampla defesa.

5.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcionalà irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO:

5.8.1. Não produziu os resultados acordados;

5.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; ou

5.8.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.9.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacíonal não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento ficará
condicíonado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complernentar.

5.10. A Secretaria de lnfraestrutura, lndústria, Comércio e Turismo deduzirá, do montante a ser pago, os
valores correspondentes às multas elou indenizações devidas pelo CONTRATADO.

5.11. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao CONTRATADO será precedido de processo
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes
são inerentes.

5.12. É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato"

5.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Secretaria
de lnfraestrutura, lndústria, Comércio e Turismo, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e
sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 60/o (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensaçâo financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l=(6/1oo) l=o,ooo16438

365 'X 
= Percentual da taxa anual= 6%.

6. CLAUSULA SEXTA - CONTROLE E FISCAL|ZAçÃO DA EXECUÇÃO

6.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
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cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Administração,
designados, na forma dos Art. 67 e73 da Lei no 8.666, de 1993.

6.2. O representante da Administração deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

6.3. A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios
previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este
contrato.

6.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuadâ, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no Art. 65, § 1o da Lei no 8.666, de 1993.

6.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento do CONTRATADO que contenha â sua relação detalhada, de acordo com
o estabelecido nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula
este contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma
de uso.

6.6. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrôncias verificadas, adotando
as providências necessárias ao fielcumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto no Art. 67, §§ 1o e
2§ daLei no 8.666, de 1993.

6.7. O descumprimento total ou parcialdas obrigações e responsabilidades assumidas pelo CONTRATADO,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas neste Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme
disposto nos Art. 77 e 87 da Lei no 8.66ô, de 1993.

6.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO,
inclusive perante terceíros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

7. cúusulAsÉTtMA - oBRIGAÇôEs oo CoNTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2. Éxercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

7.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua corrêção, certificando-se
de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-
financeiro;

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do CONTRATADO, em
conformidade com a legislação vigente;

7.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

7.7. Realizar avaliações períodicas da qualidade dos seruiços, após seu recebimento;

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial responsável para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

7.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas;
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7.10. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação corno condiçâo indi
o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

71A.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

7.10.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

7.10.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

714.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

7.10.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de
Registro de lmóveis;

7.10.6. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vísta o direito
assegurado à Secretaría de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos no Art. 69 da Lei no

8.666/93 e no Art. 12 da Lei no 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

8. CLAUSULA OTTAVA - DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO

8.1. Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos projetos e demais docurnentos
técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

8.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura
e Recursos Hídricos;

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os Aí1. 14
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), ficando o CONTRATANTE autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ao CONTRATADO, o valor correspondente aos danos sofridos

8.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção lndividual - EPI;

8.7. Apresentar à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos, quando for o caso, a
refaçâo nominal dos empregados que adentrarão no orgão para a execução das atividades contratadas;

B.B. Responsabilizar-se por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadirnplência não transfere responsabilidade à Secretaria de Meio Ambiente,
lnfraestrutura e Recursos Hídricos;

8.9. Atender às solicitações da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos quanto à
substituíção dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento
contratual;

8.10. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas da Secretaria de Meio
Am biente, I nfraestrutu ra e Recu rsos H íd ricos;

8.1'1. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desernpenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar à Secretaria de Meio
Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
função;

8.12. Relatar à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos toda e qualquer
irregularidade verificada no decorrer da execução do empreendimento;

8.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

8.16. Manter preposto aceito pela Secretaria de Meio Arnbiente, lnfraestrutura e Recursos
horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tornar
decisÕes compatíveis com os compromissos assumidos;

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
seguranÇa da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos;

8.18. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndíos nas áreas da Secretaria de Meio
Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos;

8.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislaÇão;

8.20. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no loeal dos serviços.

8.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura
e Recursos Hidricos ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.22. Paralisar, por determinação da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos,
qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

8.23. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consutta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venharn a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

8.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

8.25. Providenciar junto ao CREA elou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis no. 6.496177
e 12.37812A1$;

8.26. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

8.27. Ceder os díreitos patrímoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme Art. 111 da
Lei n'8.666, de 1993;

8.28. Assegurar à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos:

8.28.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequaçôes e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de
forma permanente, permitindo à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hidricos
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

8.28.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Secretaria de Meio Ambiente,
lnfraestrutura e Recursos Hídricos, sob pena de multa, sem prejuízo das sançôes civis e penais cabíveis.

8.29. Promover a organizaçào técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o Projeto Básico e
este Contrato, no prazo determinado.

8.30. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, curnprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
seguranç4, higiene e disciplina.

8.31. Submeter previarnente, por escrito, à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos,
para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial
descritivo.

8.32. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de
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trabalho, condições meteorológicas, seruiços executados, registro de ocorrências e outros fatos
como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

8.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento
contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou
com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos
Hídricos.

8.34. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resoluçâo no 307, de A510712002, com as alterações da Resolução no 44812012, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos:

8.34.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso;

8.34.2. Nos termos dos Ar1. 3o e 10o da Resolução CONAMA n'307, de 05/07/2002, o CONTRATADO deverá
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

8.34.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados
na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reserva de material para
usos futuros;

8.34.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura;

8.34.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

8.34.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

8.34.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bern como em áreas não licenciadas;

8.34.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso,
o CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112,15.1't3, 15.114, 15.115 e 15.116, de
2004.

8.35. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

8.35.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em localfixo, que libere ou enrita matéria para
a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, deverá respeitar os limites máximos de emissão de
poluentes admitidos na Resolução CONAMA n' 382, de 2611212006, e legislação correlata, de acordo
com o poluente e o tipo de fonte;

8.35.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NBR-10.152 - NÍveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n' 01, de 08103190, e legislação correlata;

8.36. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de
destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Secretaria de Meio Ambiente,
lnfraestrutura e Recursos Hídricos, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à
obra.
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8.37. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais,
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico
documentos anexos;

8.38. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto,
gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularlzação dos seruiços e atividades
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);

8.39. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços do Município de Palhano, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos
pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos:

8.39.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

8.39.2. Certidão conjunta relatíva aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

8.39.3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do CONTRATADO, conforme exigido no instrumento convocatório;

8.39.4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

8.39.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.40. Serão de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO eventuais erros/equívocos no
dimensionamento da proposta.

e. cLÁusuLA NoNA - DA SUBCONTRATAçÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. cúusuLA DÉqMA - DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 o CONTRATADO que:

10.1.1 . Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. Fraudar na execução do contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal; ou

10.1.6. Não mantiver a proposta;

10.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos;

10.2.2. Multa moratória de 0,33olo (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, â partir do 31o (trigésimo primeiro)
dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido.

14.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou
por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor do
contrato por dia de atraso, observado o rnáximo de Za/o (dois por cento), de modo que o atraso superior
a 15 (quinze) dias úteis autorizará à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos a
promover a rescisão do contrato;

14.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

10.2.3. Multa compensatória de até 10o/o (dez por cento) sobre o valor totaldo contrato, no caso de inexecução
totaldo objeto;

1A.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal, pelo prazo de

e dernais
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1A.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal,
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO
ressarcir a Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos pelos prejuízos causados
e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior;

10.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Meio Annbiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos
rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

10.4. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro do
prazo estabelecido pela Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos, equivale à inexecução total
do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

10.5. A aplicação de qualquer penalidade não excluia aplicação da multa.

10.6. Também fica sujeita às penalidades do afi. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, o CONTRATADO que:

10.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraudefiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

14.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

10.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos
Hídricos serão deduzidos dos valores a seÍem pagos, ou recolhidos em favor do À/unicípio de Palhano, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.9.1. Caso a Secretaria de Meio Ambiente,lnfraestrutura e Recursos Hídricos determine, a multa deverá ser
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

10.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços do Município de Palhano.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabÍveis.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIME|RA - DO REctME DE EXECUÇÃO

11i. A contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de Empreitada por preço global.

12, CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS ALTERAÇÔES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei no 8.666, de 1993.

12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser
reduzida em favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentos que rnodifiquem a planilha orçamentária.

1s. CLAUSULA DÉCIMA TERCETRA - DAS VEDAçOES

13.1. E vedado ao CONTRATADO:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaçâo financeira;

13.1.2. lnterromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da
Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos, salvo nos casos previstos em lei.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

14.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá ao CONTRATADO
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos
Hídricos, a qual competirá, no prazo de até 5 (cinco) diâs, a verificação dos serviços executados, para fins de
recebimento provisório.

14.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

14.2. A Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos Hídricos realizará ínspeção minuciosa de
todos os serviços e obras executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

14.2.1. Após inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igualteor e forma,
ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

14.2.2. O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em pafie, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última elou única medíção de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Termo de Recebimento Provisório.

14.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até '15 (quinze)
dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, desde que tenharn sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às
pendências observadas e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de
pagamento a operários ou fornecedores de rnateriais e prestadores de serviços empregados na execução do
contrato.

14.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do ptazo.

14.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime o CONTRATADO, ern qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais
em vigor {Lei n' 10.406, de2002).

15. CLÁUSULA DÉSMA QUINTA. RESCISÃO

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Leino 8.666,
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicaçâo das sanções previstas
no Projeto Básico, anexo do Edital.

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO o
direito à prévia e ampla defesa.

15.3. O CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaria de Meio Ambiente, lnfraestrutura e Recursos
Hídricos em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 daLei no 8.666, de 1993.

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma
físico-financeiro, atualizado;

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3. lndenizações e multas.
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í6. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA. FORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
Seção Judiciária da Comarca de Palhano, Estado do Ceará.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias
de igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Local e Data.

CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMUNHAS

CPF CPF

Frc.rL\,l-
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